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PREFEITURA MUNICIPAL DE .7

CIDADE DE TODOS

PROCESSO

Praça Fêrreira Bal.Eà, 538, cêntro, codó/t!íÀ
cNPJ-o6. 104. 863/0001-95

N":2043 12024

DATA: 28 102 12024

ORGAO: SEMADS.

ASSUNTO: REF. OF. 0106/2024D82810212024 - ABERTURA DE PROC. LIC. PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEXES TIPO

TAMBAQUVTILAPIA IN-NATURA, PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS FAMILIAS

CARENTES DO MUNICIPIO DE CODO.MA, DE INTERESSE DA SEMADS. (ANEXOS

DOCUMENTOS)

NOME: SEMADS.
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Oficio de np 1.06/2024 I GB/SMDS/PMC

Codó, MA em 28 de fevereiro de 2024.

A Sua Excelência o Excelentíssimo Senhor:

José Francisco Lima Neres

PreÍeito de Codó - Estodo do Maronhõo

Assunto: Solicito à contrataçào de Pessoa(s) Juddica(s) para o fomecimento de peixes lipo

TAMBAQUI/TILAPIA, IN-NATURA, para distribuiçào gratuita às familias carentes do Município de

CodóiMA. de interesse da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

Solicitamos a Vossa Excelência que proceda na forma da Lei em vigor a contratação de

Pessoa(s) Juridica(s) para o fomecimento de peixes tipo TAMBAQUVTILAPIA, no estado de consewação IN-
NATURA. para distribuição gratuita às famílias carentes do Município de Codó/MA. de interesse da Secretaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, nos termos e especificações constantes do termo
de referência anexo a este expediente (Anexo l).

As obrigações assumidas com esta aquísição serão pagas com os devidos recursos da

secretaria indicados pela contabilidade.

Aproveito o ensejo para reiterar nossos imensos protestos de estima e elevadas

considerações.

Em questão a Secretária autoriza o uso das dotações orçamentárias para realização de

procedimento licitatório.

Atenciosamente,

Jorge E[son ra fa .9itpa

Secretário ?l-unicipa[ [a As§lstôncia a Dese npofuimento Sociaf

1t
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A autoridade superior, para autorização de prosseguimento.

Codó MA, 28 de fevereiro de 2024

,ú/

.lose icÍor Vale Nlousinho

Fiscal de Contrato

1. ldentificaçâo do Requisitânte:

Unidade Administrâtivâ
ASSIsTÉNCIA soctAL

Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E

Rcspons/rvel: Josc Victor Vale Mousinho Cargo/Função: Fiscal de Contrato

Matrícula: 1458

2. Justificativa da necessidade:
A aquisição dos peixes, objeto desta licitação, será destinada, principalmente, para a tradicional
distribuição a famílias .carentes durante as comemorações da Semana Santa 2024, neste

município. Também será destinado o objeto desta licitação, á distribuição gratuita as Íàrnílias
carentes em outras ocasiões, para complementação da alimentação da população carente do
Vunicípio.
Esta Sccrctaria Municipal, neste período da semana santa, visando atender e garantir as fàmílias
de baixa rcnda, que são atendidas por seus programas e serviços, almeja proporcionar a

corncmr:raçiio deste Ílomento aos seus usuários, Desta forma vem solicitar a aquisição de peixes
da especic 1'AMBAQUI/TII-APIA, para serem entregues as famílias que encontram-se em
situaçâo de vulnerabilidade social.
Diante do exposto a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, necessita
adcluirir pcixes para atender as Íàmílias em situação de mlnerabilidade social que demandarem
esr!'bsrclicio.

A aquisiç:io deste objeto justifica-se face ao interesse público de procedesse-se a distribuição
graluita de peixes as pessoas / farnílias de baixa renda, autônomos entre outros, com intuito de
atender as tamílias que estão em estado de vulnerabilidade e de insegurança alimentar e

nutricional

I II-)I DESCRIÇÃO

PEIXE TAMBAQUI, IN NATURA COM ASPECTO E
CHEIRO PROPRIO. LIVRE DE SUJIDADES E PARASI'I'AS,
PRONTO PARA O CONSI]MO.

PEIXE TILÁPIA, IN NATURA COM ASPECTO E CHEIRO
PROPRIO. LIVRE DE SUJIDADES E PARASII-AS.
PRONTO PARA O CONSUMO.

kg 20.000l

I

3. Dcmonstrativo da previsão dâ contrâtâção no Plano de Contrâtações Anual (PCA):
A conlralaÇào esta alinhada ao planejamento anual da secretaria, bem com estando alinhado ao

PPA, I-t)O e LOA. haja vista que a aquisição é realizada anualmente, embora o plano de

contrataçào não tenha sido concluido em tempo habil, e conforme decreto 4.41 5 de 28 de agosto

de 1023, cm seu Art. 6o traz a exprcssão "poderá", outrora a aquisiçàose laz necessária cont'onne
já justificativa exposta.

Matricula/Portaria 1458

I

E-mail e telelone:

UNIDADE QUANT.

kg 20.000
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ESTUDO TECNICO PIIEI,INIINAR

TNFORMAÇOES B SICAS DO OB]ETO
L

2- TNTRODUÇAO

O Estudo Tecnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contrataçào. que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Ele serve de base ao Termo
de ReÍêrência a ser elaborado, caso se conclua pela viabilidade da contratação.

O F'l P tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda registrada no
l)ocumento de Formalização da Demanda DFD, bem como demonstmr a viabilidade técnica e econômica
das soluções identiÍlcadas, fbmecendo as informações necessárias para subsidiar a tomada de decisão e o
prosseguimentodo respectivo processo de contratação.

Diante da necessidade de realização das compras governamentais paraabastecimento e desenvolvimento das
rotinas administrativas e execução das políticaspúblicas para atender a populaçâo, que dispôe sobre regras e
diretrizes da etapa de planejamento das aquisiçôes de bens e contrataçôes de serviços no âmbito da
Adnrinistração Municipal.

Considerando que as aquisições govemamentais produzem irnpacto significativo na atividade econômica do
órgão e que um planejamento bem elaborado propiciaaquisições potencialmente mais eficientes, posto que a
realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias
oÍ'ertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e uma gestào mais eficiente dos recursos
públicos.

\eslc contexto, o presente documento apresenta estudos preliminares que objetivamassegurar a viabilidade
tecnica e econômica da aquisição de peixes em lace danecessidade desta Administração de assegurar o
atcldimento às necessidades de lamilias de baixa renda do Municipio, alán de embasar o'lermo de Referência
a ser elaborado caso a soluçào encontrada demonstre-se viável.

3- DESCRIÇAO DA NECESSIDADE/USTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

3,1. DA NECESSIDADE

Com o provimento da solução, a área requisitante visa a atender as necessidades e garantir o atendimento das
famílias de baixa renda do Município de Codó, Estado do Maraúâo.

A descrição da necessidade da contratação visa à solução mais adequada da demanda, sob a perspectiva do
interesse público.

Atualmente, para toda compra pública é realizada uma descrição detalhada e estimativa do quantitativo
contbrme a realidade que se apresenta, com intuito de alcançar a eficiência e vantajosidade das contratações
públicas.

'l rata-se de uma contratação que faz parte do calendário anual de compras do Município, sendo que
praticamente sempre com êxito e eficácia, inclusive no tocantea execução contratual.

Fomecimento de peixes tipo TAMBAQUUTILAPIA, no estado de conservaçào IN-NATURA, para
distribuiçào gratuita às famílias carentes do Município de Codó/MA, de interesse da Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Crt DO

§a"ú5'í
,-)

3.2. I).\ JUSTII,'ICATIVA

3.2. 1. Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social é responsável pela organizaçào e

implementação das políticas e diretrizes públicas municipais refere es a assistência social, tendo o
compromisso de oÍ'ertar programas, prqetos e serviços ehcazes e de qualidade à população em situaçào de
maior vulnerabilidade social na cidade de tbrma integrada buscando eficiência e eÍicácia nos investinentos
públicos. contbme preconizado pela Política Nacional de Assistência Social - PNAS.

3.2.2. Codó e urn Município brasileiro do Estâdo do Maraúào localizado na Região dos Cocais. Conforme
o site do IBGE a população estimada em 2022 é de 114.275 habitantes.

3.2.3. Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvirrento Socialapresenta nos seusCentro de Referência
de Assistência Social (CRAS) implantados, tendo o equipamento pone para referenciar milhares de famílias e

capacidade de atendimento anual, de famílias que necessitam de assistência. O CRAS é uma unidade pública
estatal dcscentralizadada política de assistência social sendo responsável pela organização e oferta dos serviços
socioassistenciais da Proteçào Social Básica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) nas áreas de
rulncrabilidade e risco social dos municípios, em Codó encontram-se localizados nos bairros. E por meio do

r-, CRAS que a proteção social da assistência social se territorializa e se aproxima da população, reconhecendo a
existência das desigualdades sociais interurbanas e a importância da presença das políticas sociais para reduzir
essas desigualdades. Previne situações de vulnerabilidade e risco social, bem como identiticam e estimulam
as potencialidades locais, modiiicando a qualidade de vida das famílias que vivem nas localidades, tendo
como principal tbco de âtuação o trabalho com famílias. Atualmente, a Secretaria em tela apresenta atende
diretamente várias làmílias em situação de vulnerabilidade social cadastradas nos equipamentos de proteção
sociaI básica, sendo atendidos pelas equipes tecnicas dos CRAS, conÍbrme as demandasapresentadas.

3.2.4. A aquisiçâo dos peixes, objeto desta licitação, será destinada, principalmente, para a tradicional
distribuição a famílias carentes durante as comemorações da Semana Santa, neste município. Também será
destinado o objeto desta licitação, á distribuição gratuita às farnílias carentes em outras ocasiões, para

compelentação da alimentação da população carente do Município.

3.2.5. fsta Secretaria Municipal, neste período da semana sânta, visando atender e garantir as fami[as de
baixa lcnda, quc sào atendidâs por seus programas e serviços, almeja proporcionar a comemoração cleste

momento aos seus usuários. Desta Íbrma vem solicitar a aquisição de peixes da especie
l'AMBAQUL/TILAPIA, para serem entregues as famílias que encontram-se em situação de wlnerabilidade
social.

3.2.6. Diante do cxposto a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, necessita adquirir
peixes para atender as famílias em situaçâo de ltlnerabilidade social que demandarem este benelício.

3.2.7. A aquisiçào deste objeto justifica-se Íàce ao interesse público de procedecer-se a distribuição gratuita
clc peixes às pessoas / familias de baixa renda, autônomos entre outros, com intuito de atender as familias que

estào err estado de wlnerabihdade e de insegurança alimentar e nutricional.

3.2.8. Declaramos também, que foi adotado neste procedimento licitatório práticas e/ou critérios de

sustentâbilidade economicamente viáveis, conforme dispõe a legislação vigente. Foi buscado atender ao
interesse público, considerando, além da economicidade e competitividade, o equilibrio destas, con: a redução
do impacto ambiental.

4 AREA REQUISITANTE

onle r.C§ o
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rl)..

c.}sDo
PREFEITURA MUNICIPAL DE CODO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

o
Secretaria Municipal de Assistêncra e

Descnvolvimento Social

5. NECESSIDADES DE NEGÓCIO

5.1. Destaca-se. por fim, que os quantitativos foram estimados considerando a Média de Consumo do ano
anterior.

5.2. O não atendimento desta Aquisição inviabilizará o cumprimento do supracitado Plano e impossibilitará o
atendimento adequado das demandas deste órgão municipal no que se refere aos Itens em questão, causando
serios prejuizos às atividades desempenhadas pela Secretaria Usuária.

5.3. A presente Aquisição possibilitará o cumprimento do supracitado Plano Estratégico, viabilizando o
alcndimento satisÍatório da denranda para a Secretaria usuária.

6- DEMATS REQUTSTTOS NECESSARTOS E SUFTCTENTES A ESCOLHA DA SOLUÇÃO

6.'1. Os produtos deverão entregues no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após emissão da requisição.

6.2. A entrega ocorrerá na Secretaria ou Orgâo Municipal. ou no almoxarifado desta Prefeitura Municipal, ou
ainda, em outros endereços que poderão ser informaods nas respectivas ordens de fomecimento,
conrprccndendo todo o território do Municipio, acritério da contratante, sendo recebido por servidor designado
e norleado fiscal.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo comas especificações
constantes neste lnstrumento e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar
da notiÍicação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. Os objetos serão recebidos:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e Íiscalização, corn
verilicaçâo posterior da conformrdade do material com as exigênciascontratuais;

b) detinitivarnente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 03 (três) dias, contados do
recebimento provisório.

6.5. Na hipótese de a verificaçâo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Fomecedora pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.7. Iirn sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de utilidade,
resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais
competentes;

6.8. O contratado clevcrá fornccer materiais, observando, no que couber, os critérios de sustentabilidade
ambiental, contidos na lnstrução Nomativa n" 01, de l9 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Intbrmação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão SLTVMPOG e no Decreto
n.' 7 .116. de 05i06i 2012, da Casa Civil, da Presidência da República;

orge Edson Pitombeira da

univcipal de Assistencia
Social

e desenvolvimen
Silva - Secreta

I Els L/.

""
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6.9. Referente à embalagem dos materiais, sempre que possível, os mesmos deverão ser acondicionadov em
ruratcriais l00ozo recicláveis e em quantidade reduzida devolumes;

6.10. A empresa deverá âpresentar os peixes constituído e embalado com critérios socioambientais vigenteS-
dscorrentes da I-ei n" 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovaçôes oficiais, além de
atcntar para as exigências da Política de Residuos Sólidos;

6.1 l. A contratada deverá entregar os peixes, quando da solicitação da Contratante, em remessa única, nos
endereços especificados na ordern de fomecimento;
6.1 2. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislaçâo específica sobre a qualidade e especificaçâo dos materiais que serão entregues;

6.1 3. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferira responsabilidade pelo objeto
licitado para neúuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza;

6.14. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custôs operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento
dos bens:

6.15. Dererri ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento;

6.16. Nao haverá exigência de gaÍantia de execução para a presente contrataçào. Todas as especificações do
objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratadai
6.17. Nao se conÍigura necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o inicio
rla cxecuçào do objetol
6.18. Considerando todo o exposto, não há nsco de falhas na contratação faceadequação do ambiente da
organização, haja vista que a Administração Municipal reúne condições e possui instalaçôes aptas, não sendo
necessário adequações.

7- ESTIMATIVA DA DEMANDA. QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS

7.1. Realizou-se levantamento no âmbito desta Secretaria Municipal, a fim de identificar a necessidade dos
itens a serem adquiridos.

7.2. Ressalta-se que esse levantamento levou em consideração fatores quanto àfinalidade na frequência e
utilização dos produtos, Assim, tem-se a previsibilidade de contratação dos seguintes quantitativos:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIIÍÂTIVÀ DA CON'TRATAÇÃO
I TI,II IJN|DÀDE QU^N]" RS U\[T. R$ TO'r'^L

kg 20.000 ItS I.1.00 R$ 280.000.00

kg 20.000 It$ r4.00 R$ 280.000,00

560.000,00

7.3. A estimativa das quantidades a serem contratadas, está aliúado aos quantitativos utilizados em contratação
anterior, bem como o seu valor, os quais poderão ser verificados em anexo a este documento.

7.4. A descrição com completude do objeto, abarcando todos os elementos da solução a contratar, separados em
itens, conlbrnre planilha anexa do DFD - Documento de Formalização de Demanda.

7.5. Acrescente-se que as quantidades inÍbrmadas neste ETP, possuem caráter generalista, pois partimos da
máxirra que fica a Iivre escolha da Administração, a necessidade conforme as demandas. As quantidades são

ô

l

DESCRTÇAO

PEIXE Ti\MBAQUI. IN NATURA
COV1 ASPECTO E CHEIRO
PRóPRIO, LIVRE DE SUJIDADES E
PARASITAS. PRONTO PARA O
CONSUMO.
PEIXE TILÁPIA. IN NATURA COM
{SPECTO E CHEIRO PROPRIO,
LIVRE DE SUJIDADES E
PARASITAS. PRONTO PARA O
CONSUMO.

Valor Total
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osuÍlcicntcs para atender as demandas da secretaria municipal, e consequentemente o Munícipio de Codó/MA

7.6. Pontue-se que o quantitativo estimado nessa aquisição impticará gaúo de escala, porque quanto maiôi a

quantidade de produtos a serem cotados, melhor será o seu valor final, beneficiando a Administração Pública,
cousiclcrando-se, ainda, que somente se empenhará a quantidade de peixes a serem efetivamente contratados.

8- LEVANTAMENTO DE MERCADO

8. L O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômlca
da escolha do tipo de solução a contrâtar. Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da
contrataçào. a EQUIPE DE PLANEJAMENTO realizou o levantamento de contratos anteriores e identificou as
seguintes caractcrísticas:

ll- Err razào da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realizaçào de audiência e/ou
consulta pública, junto ao mercado para coleta decontribuições;

lll-Não se aplica a hipótese de locaçâo dos bens demandados;

lV- Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige acontratação de empresa
especializada cujo o ramo de atividade seja compâtível comoobjeto pretendido;

V- Foram analisadas contratações similares feitas pelo órgão, por meio de consultas a outros contratos, com
obletivo de identillcar quantitativos e valores estimados para esse objeto e que atendessem às necessidades da
Administração,

Vl- A aquisição dos produtos objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário,
eur objcto de frequente aquisiçào por órgãos públicos.

9- LEVANTAMENTO DE SOLUÇOES

O objctir o deste ETP é proporcionar a escolha da melhor solução possível em termos de eficácia, efetividade e

eficiência, além de economicamente viável, atendendo adequadamente às necessidades de negócio que
V motivaram a demanda.

9.1 . ('onsiderando as características de utilizaçào, as quantidades de peixesnecessários, os períodos inÍ'ormados
e os vaiores estimados, conclui-se que a rr.relhor opção e a mais vantajosa, adequada e disponível no mercado,
sob a egide dos princípios da oportunidade e conveniência da Administração Pública está na eÍ'etiva Aquisição
de peixes assim também pela boa qualidade e procedência de cada produto licitado.

9.2. Ilrrtre as soluçôes disponívers no mercado, a única opção viável é a aquisiçào por item, por possuir
caractcristicas funcionais e tecnicas corrpatíveis com cenário para a implementação e operacionalizaçào da
demanda, vez que tais itens se destinam ao atendimento de finalidade precípua desta Administração.

9.3. Do ponto de vista qualitativo e econômico mostra-se viável o l'omecimento parcelado conforme entrega de
autorizaçào de tbmecimento. A aquisição integÍal apresenta desvantagens quanto ao acondicionamento dos
produtos bem como impacto no fluxo do recurso financeiro.

9.4. Os ltens em questão, objetivamente definidos, atendem às especificações usuais constantes no Mercado e
dcstinliDr-sc a utrlrzirçâo pelas sccrctarias rnunicipais.

l- O objeto demandado possui contratações similares feitas pelo proprio órgão, ou seja, não se trata de demanda
exclusiva ou estranha para o mercado;
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9.5. Considerou, ainda, o fat
Distribuiçâo dos Itens a serem

o de que a referida solução possibilita um controle mais eleti
adquiridos, traduzindo-se no estímuloao Consumo Sustentável/Con

9.6. Salicnta-se que esta soluçào tern sido utilizada no último pleito e tem se mostrado mais eficiente e eficaz
no atendimento das necessidades desta secretaria

municipal até o momento, sendo passível de anáhse quando se utilizar de outrasolução mais vantajosa
a Administração Pública no mercado.

9.7. DO I]NQUADRAMENTO COMO BENS OU SERVIÇOS COMUNS

9.7.1. Trata-se de fomecimento de bens comuns, cujos padrões de desempeúo e qualidade podem ser
objetivar:rente delinidos no edital por meio de especificações usuais no mercado.

9.8. CONTRATAÇÔES CORRELATAS E/OU INTERDEPENTDENTES:

9.8.1 . es contratações correlatas sâo aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; já as
contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem ser
contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração. Portanto, após verihcação dos
ilcns a sercm contratados, observou-se que não se faz necessária à realizaçã,o de demais contratações correlatas
c ou interdependentes ao objeto pretendido.

10- REGTSTRO DE SOLUÇÕES CONSTDERADAS tNVIAVE|S

1 0. 1 . Sobre a demanda em comento, não há no mercado muitas soluções disponíveis para estudo da viabilidade,
senão a aquisiçào por item de forma parcelada ou fomecimento integral do objeto de forma única. Conforme §
l" do an. I I da IN SGD 94/2022, as soluções identificadas e consideradas inviáveis deverão ser registradas no
Lstudo 

-l 
ccnico Preliminar da Contratação, dispensando-se a realização dos respectivos cálculos de custo total.

1 0.2. Posto isto, concluímos que mostra-se inviável a aquisição dos itens das seguintes formas:

1 0.2.1. Aquisição por lote ou global.

1 0.2.2. Fornecirnento integral dos itens contratados.

1,1 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EIU TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEíTAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS,
MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONíVEIS

I I .l . Os resultados pretendidos com a presente contratação são

o Em relação à eÍlcácia: atendimento de todas as demandas de peixes, no suporte àatividade Ílnalística do
órgào:

. Quanto à etlciência
rccursos Íinanceiros:

assegurar a continuidade da prestação de tais serviços, e douso racional dos

r Com a AquisiÇão dos peixes buscam-se tambérn, atender ao principio da economicidade, cuja meta é a
obtençâo da melhor relação custo-beneficio possívelde materiais de expedienÍes em recursos financeiros,
cconômicos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que os serviços sejam realizados de forma
rápida, econômica e sustentável.

12- DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CODO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL
-\ti srJ v
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Após a realização da análise comparativa de soluções, a solução escolhida foi a licitação pela Modalidadlg-
Pregão, na forma eletrônica, com julgamento por item e fomecimento parcelado conforme entrega de requisiçã o
até o limite total do saldo docontrato

13- JUSTTFTCATTVA TÉCNTCA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

13.1. A escolha da solução está devidamente justificada, com base nos beneficiose vantagens que ela

proporcionará e que a diferencie das demais altemativas. Ajustificativa abrange a identiÍicação dos
beneÍlcios desejados e a serem alcanÇadosem termos de eficácia, eficiência, efetividade e economrcidade.
quais sejam:

1 3, 1 , DA MOD.,\LIDADE DE LICITAÇAO

A modalidade PREGAO mostrou-se a mais vantajosa e após estudo comparativo optou-se pela forma
ELETRÔNICA. As vantagens mais evidenciadas parà o pregào eletrônico Íbram: maior ábrangência, melhor
concorrência implicando em propostas mais vantajosas, agilidade, maior velocidade, possibilidade de lazer mais
de urn pregão simultaneamente, desburocratização e transparência, O processo na sua fomrapresencial foi
descartado, Íàce algumas desvantagens, dentre elas, menor abrangência em termos de números de fomecedores,
mcnor concorrência, lentidão diante o número de itens e morosidade provocada pela ação protelatória de
possiveislicitantes.

O pregào eletrônico surgiu em virtude da crescente evolução tecnológica mundial, representando, âssim, um
avanço nas formas licitatórias. Mantendo-se as premissas básicas do pregão presencial, foram acrescidos
procedimentos específicos, cuja interação é inteiramente processada pelo sistema eletrônico de comunicaçào
utilizando-se a rede mundial de computadores.

Adquirir Iodos os itens necessários para atendimento da demanda contbnne as necessidades da SOLICITANTE,
via registro de preços (SRP), o que causaria um impacto relativamente menor no orçamento.

13.2 DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÀO DECORRENTE DE ASPECTOS TÉCNICOS E
ECONÔMICOS

A divisibilidade é pressuposto técnico do parcelamento, sendo o aspecto econômico representado pelas
vantagens obtidas com a divisão do objeto em itens, cuja economicidade é proporcionada pela redução de
custos e despesas para a Administração contratante. Não há risco de desinteresse por eventuais licitantes em
tbrnecer os itens de menor valor, face vasto número de possíveis proponentes disponíveis no mercado local e
regional.

'.-, O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre que o objeto for divisivel, não haja
prejuizo da soluçào, pemrita ampla participação de licitantes. Neste contexto, entende-se que a presente licitação
deverá ser organizada por itens individuars de modo que seja ampliado a tàse de disputa entre os licitantes.

Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazêJo com relação a itens ou unidades
autônomas, permitindo que empresas distintas sejam contratadas.

I].3. JUSTIFICATIVA ECONÔMICA

A opção pela modalidade do pregão eletrônico por si só já apresenta uma probabilidade erlorme de gaúo
esorômico por parte da administraçào pública.Nesse contexto, o órgão terá mais propostas pârticipantes, há
mais corr.rpetitividade, portanto a chance de a variação de valores ser maior aunenta. Desta Íbrma, a chance de
ser apresentado um valor menor é maior, o que faz com que a administração rnunicipal, ao contratar bens e

serviços comuns, gaste menos dinheiro público na contratação.

A adjudicação do Pregão Eletrônico será por item, visto que o objeto é divisível e não há prejuízo para o conjunto
da solução ou perda de economia de escala, alem de ser técnica e economicamente viável.
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desejada, nos termos supramencionados, poderá conten:plar a

erÍbrmance, eficiência, efi cácia, efetividade, gaúos logístrcos,
iclade, garantia, entre outros beneticios decorentes da solução

Conclui-se que a contrataçâo
ganhos tecnicos, tais como: p
e eoonomia de escala, durabil

,14- 
DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

lr ncccssário o desenYolr.imentô tanto quânto o resguardo do meio ambiente. Assim,o estímulo à inovaçào e à
dcscobena de altemativas mais eficientes, nos aspectos pecuniários e ambiental, é o none pelo qual deve seguir
o gestor público modemo, em face do alto consumo de bens e serviços proporcionados pela Administração
Pública.

Com eÍ'eito, inovação e sustentabilidade devem camiúar juntas, tarefa que competiráao servidorpúblico durante
a construção do ETP.

Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais adequadas, como menor volume possível,
tabrjcada em material reciclável ou biodegradável.

A comprovaçào da sustentabilidade dos demais produtos no que se refere às exigências descritas nas
espccificações deve também ser feita, conforme o caso,mediante inscrição nos Rótulos, nas embalagens, ou por
apresentação de Certificação emitida por Instituição Pública Oficial, ou por Instituição Credenciada, que ateste
que o bem fomecido cumpre com as exigências deste Termo, no que se aplicar.

15- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

.\ptis a realizaçào desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso aprovado pela
Administraçào Municipal será realizada Licitação através de Pregão Eletrônico.

Â licitaçào estando homologada e os contratos assinados, os itens licitados poderão ser solicitados pela
Administraçào.

Previamente à contrataçào, a Administração adotará ações para adequação e organização do ambiente, inclusive
quallto à capacitâção de servidores para fiscalização e gestão contratual.

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:

a) DeÍinição de servidores para acompanhar e fiscalizar a execuçâo do objetocontratado.

b) I)ctinição de planos de trabalhos com vistas à boa execuçâo do objeto contratado.

'l-odas as providências foram tomadas e adotadas pela administração, previamente à celebração do contrato, tais
colno pequenas int€rvenções, adaptações no seu espaço fisico, infraestrutura, ajustes, adequações e alterações
na estrutura organizacional.

16- PLANO ANUAL DE CONTRATAÇOES E ALTNHAMENTO COM PLANEJAMENTO
ESTRATEGICO

A contrataÇão esta alinhada ao planejamentô anual da secretaria, bem com estando aliúado ao PPA, LDO e

l-OA, haja vista que a aquisição é realizada anualmente, embora o plano de contratação não tenha sido concluido
ellr renlpo habil. e conforme decreto 4.415 de 28 de agosto de 2023, em seu Art. 6" traz a expressão "poderá",
outrora a aquisiçãose Íàz necessária conforme já justificativa exposta.

19. DECLARAÇAO DE VIABILIDADE
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Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contrataçào mostra-se VIÁVEL em tennos de
disponibilidade de mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar óbices ao
prossüguimento da presente contratação. A aquisiçào do objeto do presente planejamento não se enquadra nos
pressupostos para a decretaçào de sigilo.

DA JUSTIFICAI'IVA

As escolhas efetuadas ao longo da elaboração do ETP quanto a modalidade escolhida, a divisão por item, entrega
parccladl conlomre requisiçào mostraram-se ser as soluções mais viáveis.

As razôes que motivaram a escolha das altemativas, considerando as informações apuradas nas análises técnica-
funcional e econômica, baseiam-se nas opções levantadas e disponíveis no mercado atualmente.

A solução escolhida proporcionará beneficios para a instituição, em termos de eficácia, eficiência, efetividade e

economicidade, aliúada aos instrumentos estratégicos institucionais e govemamentais.

lmportante destacar as diferentes dimensões dos benefícios esperados:

F.ticácra: Signitica atingir o objetivo. A solução será eficaz caso entregue os produtos de acordo com prazos e
qurlrdrdc prevranrcnte defi nidos.

El'etrvidade: Implica em produzir o efeito esperado. A solução será efetiva caso produza os resultados (beneÍicios)
prctendidos com a contratação, em termos de ob.jetivos de negócio e estratégicos da instituição.

Eficiência: E fazer ceno; fazer bem-feito; fazer mais com menos recursos. A solução será eficiente quando,
alern de ser etlcaz, atende ao principio da economicidade.Economicidade: Corresponde à melhor relação entre
custo e bcneficio.

20, ApROVAÇÃO E DECLARAÇÂO Or CONTORMTDADE

Aprovo este Estudo Tecnico Prelimrnar e atesto sua conformidade

Jose Victor Ylle Ilousinho

Fiscal de Contrato

Matricula/Portaria 1458

Codó/MA, 28 de levereiro de 2024

t!

I



Estado do MrErhlo
GOVERNO MUNICIPAL D[, CODÓ

FUNDO MUMCIPAL DE AS§I§TÊNCTA SOCIAL

CoNTRATO N' 20230182

Pelo pres€nte instrumento de Contrato, de um lado o Município de OfÚ, através do(a) FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL, CNPJ-MF, N" 06.1O1.E63/0001-95, denominado daqui por diante de CONTRATANTE,
representado neste ato polo(a) Sr.(a) JORGE EDSON PITOMBETRA DA SILVA, SECRETARIO, residente na
RUA TOME DE SOUSA N" 1500, poíador do CPF n" 05E.638.073-69 e do outro lâdo NIREUS PESCADOS
EIRELI, CNPJ 07.1 14.798/0001-41. com sede na VIA DE ACESSO EMILIANO MACIEIRA A ,BR 135 N215,
PEDRINHAS, São LuÍs-MA, CEP 65091-695, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste alo
representado pelo(a) S(a). ZENITH RIBEIRO FIALHO, rcsidente na 2 TRÂVESSA DAS FLORES, Nrc2,
CRUZEIRO DO ANI, São LuírMA, CEP 6506G181, portâdor do(â) CPF 054.535.703-93, têm jusro e contratado o
seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO CONTRATUAL

I . I - Aquisigao de peixe e sacola visando atender âs necessidades dos programs e serviços vinculados a Secretaria
Municipal de Assistência Social do Municipio de CodóÀ,íA.
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CLÁUSULA SEGUNDA. DA FI,,NDAMENTAçÁo IocII
2.1 - Este contrato fundamenla-se no Regisro de preços - Lei 8,666, art. 15, Decreto Federal 7.892 de 2310112013 da
Lei n" E .666193 , dc 2l de juúo de I 993 , e suas posteriorcs altcraçÕes.

CLÁUSULÂ Tf,RCEIRA
CONTRATADA

IX)§ ENCARGOS, OBRIGÀçÕES E R.ESPIONSABILIDADES DA

3.l. Executar o objeto desle contrato de acordo com as condiçÕes e prazos estabelecidas neste leÍmo conrâIual;

3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prcjuizos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou â
terceiros, quando no dcsempeúo de suas atividades profissionâis, objeto deste contrato;

3.3. Encaminhar para o Seror Financeiro da{o) FUNDO MLJNICIPAI DE ASSISTÊNCIA SOCIAL as notas de
empeúos e respectivas notas fiscaiVfaruras conc€mentes ao objeto contrâtusl;

3-4. Assumir integralmente a responsabilidade poÍ todo o ônus decorente da execução deste contrato, espccialmente
com relaçâo aos encargos trâbalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução do fomecimento, bem
como o custo de transporte, inclusive seguro, cargâ e descarg4 correndo tal operação única e exclusivamente por

PÇA FERREIRA AÀYMA JJ&CENTRO
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3.5, Manter, durante toda a execuçilo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a§

condições de habilitaçâo e quâliÍicação exigidas na realizaçâo deste Contrato.

3.6. Providenciar a imediala corrsção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela Contratantc;

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressôes âté o limite fixÂdo no § 1", do an. 65, da
Lei n" 8.66ó193 e suas &lterações posteriores,

CLÁUSULÀ QUAR,TA - DAS RESBONSABILIDADES DO CONTRATANTE

.1. L A Contratante se obriga a proporcionaÍ à Contratads todas âs condições necesúrias ao pleno cumprimento das

obrigaçÕes decorrentes do Termo Contratual, consoante esabelece a Lei no 8.666/93 e suas alteÍaçôes posteriores;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;

4.4. ftovidenciar os psgamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.

CLÁUSULA QUINTA -DA VIGÊNCIA

5.1 - A vigência deíe instÍumento contratual iniciará em 3l de Março ó 2023 extinguindo-se em 29 de Dezembro de

2023, podendo ser pronogado de acordo com a lei.

CúUSULA §EXTA. DA REscIsÃo

6.1 - Constituem motivo para a Írscisâo contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei n" 8.666/93, e poderá

ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTR.ATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias rÍeis, mediante

comunicaçâo por escrito.

7.1. Em caso de inexecugÀo total ou parcial do contrato, bem como de oconência de atraso injustifcado na exccução
do objeto deste conlrato, submeter-se-á a CONTRATÂDA, sendo-lhe garantida plena defesa as seguintes
pcnalidades:

Advertência;
Multa;
Suspensão temporáÍia de participações em licitâções promovidas com o CONTRATANTE, impedimento

Pç^ FERREIRA 8ÂYMÂ §'E,CENTRO

CLÁUSULA SÉTIMA - DAs PENÀLIDADES
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-lií,;-rlde contrâtar com o mesmq por prazo não superior a 02 (dois) anos;

- Declaração de inidoneidade para licitâÍ ou contrataÍ com a AdministÍação Públic4 enqrunto perdurarcm os
motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, p€rànte a própria autoridade que aplicotr penalidade;

7.2. A multa prevista acima será a seguinte:

- Até l0olo (dez por cento) do valor totâl contrâtâdo, no caso de sua não realizaçáo e/ou descumprimento de

alguma das cláusulas contraruais;

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderâo ser aplicadas cumulativaÍnente, facultada a defesa pévia do
inleressado no prazo de 05 (cinco) dias ú'teis;

7.4. O valor da multa aplicada deverá scr recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a

contâr da dala dâ notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontáJa das faturas por ocasiâo do
pagamento, se julgar conveniente;

7,5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as inegularidades que deram causa à
penalidade;

7.6. O CONTRATANTE deveú notificaÍ a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada
durantc a prcslação dos serviços, para adoçâo das providências cabíveis;

7.7. As penalidades somente serão relevadas em Íazâo de circunstâncias excepcionais, e as justiÍicadas só serão
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos r€ais e facilmente com prováveis, a critério da autoridade compctente do
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da datâ em que forsn aplicadas.

CLÁUSULA OITAVA. DO vALoR E REAJUSTE

8.1 - O valor total dâ presente avença é de R$ 560.000,00 (quinhentos e sessenta mil reais), a ser pago no prazo de até
tÍintrâ dias, contado partir da daia frnal do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos bens efetivamente
fomecidos no período respectivo, segundo as autorizâções €xpedidas pelo(a) CONTRATANTE e de confoÍmidade

y/com as nous ÍiscaiJfsturas e/ou recibos devidanente atestadas pelo setoÍ competente, observadas â condições da
proposu adjudicada e da órdem de sewiço cmitida-

Parágrafo Único - Havendo afaso no pagamento, desde que nâo decorrr de ato ou fato atribuível à Contratad4
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultanle da multiplicação desse

índice do dia anterioÍ ao pagamento pelo número de dias em atraso,
repetindo-se a operação a cada mês de araso.

CLÁUSULA NONA- DA DoTAÇÃo 0RÇAMENTÁRIA

9.1 - As despesas contrâtuais correrão por conla da veóa do orçamento do(a) CONTRATANTE, na dotação
orçamentária Exercício 2023 Atividade 1401.082440010.2.010 Manuren çao e Funcionâmento do Fundo Mrm, de
Assistência Social- FMAS , Classificação econômica 3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist- gratuita, Subelemento
3.3.90.32.99, no valor de R$ 560.000,00, ficando o saldo pertinente aos demais exercÍcios a ser empeúado

PCA FERN.EIRA EAYMA 5|]SCENTRO
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l0.l - O presente contrato podêÍá ser alterado, nos casos pÍevistos no aíigo 65 da Lei n." 8.666/93, desde que haja
interesse da Adminisfação do CONTÍ{ATANTE, com a apresentaÉo dâsdevidasjustificarivas.

cLÁusuLA uÉcnre rRTMEIRA - Do FoRo, BAsE LEGAL E FoRMALIDADES

I I .l - Este Contrâto enconra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei no E.6ó6, de 2l dc juúo
de 1993 e suas posteriorÊs alterações, e, em casos omissm, aos prcceitos de direito público, teoria geral de conFatos e
disposigôes de dircito privado.

I 1,2 - Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, como o unico capaz de diínir as dúvidas oriundas deste Contrato, caso
não sejam dirimidas amigavelmente.

I 1.3 - Para firmeza e como prova de hâverem ss partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo,
em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas paíes contÍatântes e pelêli
testemuúas abaixo.

CODÓ-MA,3 Março de 2023

TLTNDO MI.JNICIP
CNPJ(M

,ASSISTÊNCIÀ SOClÁL
04.863/0001-95

ANTE
zENrÊt

opoÍtunamente, à conta dos respectivos orçaÍnentos, câso seja necessário

FIALHOO545
93

NIREUS PESCADOS EIRELI
CNPJ 07.I I4.798/000I -4I

CONTRATADO(A)

PçA FERRf,IRÂ BAYMA ,538,CENTBO
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.I'I]RNIO DE REFERENCIA

1. JUSTII-ICATIVA

l.l. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social é responsável pela organização e

implementaçào das políticas e diretrizes públicas nrunrcipais referentes a assistência social, tendo o compromisso
de ol'ertar programas, projetos e serviços eficazes e de qualidade à população em situação de maior lulnerabilidade
social na cidade de forma integrada buscando eficiência e eficácia nos investimentos públicos, conforme
preconizado pela Política Nacional de Assistência Social - PNAS.

1.2. Codó é um Municipio brasileiro do Estado do Maraúào localizado na Região dos Cocais. Conforme o site
do IBCE a população estimada em 2022 é de 114.275 habitantes.

I.3. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social apresenta nos seusCentro de Referência de

Assistência Social (CRAS) implantados, tendo o equipamento porte para referenciar milhares de famílias e

capacidade de atendimento anual, de famílias que necessitam de assistência. O CRAS é uma unidade pública
!, estatal descentralizadada política de assistência social sendo responsável pela organização e oferta dos serviços

socioassistenciais da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistênciâ Social (SUAS) nas áreas de

vulnerabilidade e risco social dos municípios, ern Codó encontram-se localizados nos bairros. É por meio do
CRAS que a proteção social da assistência social se territoriâliza e se aproxima da população, recoúecendo a

existência das desigualdades sociais interurbanas e a importância da presença das políticas sociais para reduzir
essas desigualdades. Previne situações de vulnerabilidade e risco social, bem como identificam e estimulam as

potencialidades locais, modificando a qualidade de vida das famílias que vivem nas localidades, tendo como
pnncipal Íbco de atuação o trabalho com lamílias. Atualmente, a Secretariâ em tela apresenta atende diretamente
várias Íàmílias em situaçâo de vulnerabilidade social cadastradas nos equipamentos de proteção social básica,

sendo atendidos pelas equipes técnicas dos CRAS, conforme as demandas apresentadas.

I .4. A aquisição dos peixes, objeto desta licitação, será destinada, principalmente, para a tradicional distribuição
a fàmílias carentes durante as comemorações da Semana Santa, neste município. Também será destinado o objeto
destâ licitaÇão, á distribuiçâo gratuita às famílias carentes em outras ocasiões, para complementação da

alimentação da população carente do Municíplo.

1.5. Esta Secretaria Municipal, neste período da semana santa, visando atender e garantir as famílias de baixa
renda, que são atendidas por seus programas e serviços, almeja proporcionar a comemoraçào deste momento aos

\-/ seus usuários. Desta forma vem solicitar a aquisição de peixes da espécie TAMBAQUVTILAPIA ou outra espécie

apropriada, para serem entregues as famílias que encontram-se em situação de lulnerabilidade social.

I .6. Diante do exposto a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, necessita adquirir peixes

para atender as famílias em situação de ,'ulnerabilidade social que demandarem este beneficio.

L7. A aquisição deste objeto justifica-se Íàce ao interesse público de procedecer-se adistribuição gratuita de

peixes às pessoas / Íàmilias de baixa renda, autônomos entre outros, com intuito de atender as familias que estão

em estado de vulnerabilidade e de insegurança alimentar e nutricional.

1.8. Dcclaramos também, que foi adotado neste procedimento licitatório práticas e/ou critérios de sustentabilidade
economicamente viáveis, conforme dispõe a legislação vigente. Foi buscado atender ao interesse público,
considerando, além da economicidade e competitividade, o equilibrio destas, com a redução do impacto
ambiental.

2, oBJETo

2.I O presente termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de Pessoa(s)

,ll;
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3. ESPECIFICAçÕEs T QUANTITATIV0S

3.1 . As especificações e quantitativos dos produtos a serem adquiridos, e demais exigências são as seguintes

ITEM DESCRIÇÃO UNIDÀDE QUANT.
PEIXE TAMBAQUI, IN NATURA COM ASPECTO E CHEIRO^ PRO^PR|O. kn 20.00{)I LIVRE DE SUJIDADES E PARASITAS. PRONTO PARA O CONSUMO.

: 1lI.! ILL{,ll, rN NATURA coM ASPECTo E cHErRo pnopnro. rrvnr ks 20.000. 
DE SUJIDADES E PARASITAS, PRONTO PARA O CONSUMO,

4. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÔES DE ENTREGA E RECEBIMENTo Do
OB.IETO:

4.1. Os pedidos dos peixes a serem adquiridos pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, serâo realizados ao longo da vigência da Ata deRegistro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) contrato(s). A
cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde serão detalhadas as quantidades
para a entrega, além do local exato onde será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entrega(s), a ser encaminhada à
empresa contratada por e-mail eletrônico ou outro meio hábil.

4.2. A entrega será feita de Íbrma parcelada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de
recebimento da Ordem de Fomecimento (pedido de fomecimento dos peixes), nos endereços que serào
inlormados pela Secretaria Requisitante nas respectivas ordens de fomecimento, tudo por conta do fomecedor.

4.2.i. Os peixes deverão ser entregues devidamente acondicionadas, resfriados in-natura.

4.2.2. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fomecimento do objeto desta [citação,
correrào por conta exclusiva da empresa contratada.

4.3. Os peixes, objeto do presente Termo de Referência, deverào ser entregues em todo território municipal, nos
endereços que serão indicados pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, nas
respectivas Ordens de Fomecimento, ou no Ahnoxarifado da Prefeitura Municipal de CodóÀ4A, em dias de
expediente, de segunda a sexta-feira, das08:00h às 14:00h, horário local, a critério da CONTRATANTE.

4.4. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou servidor para eÍêtuar o recebimento dos produtos, na
lbrma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposiçôes constantes na Lei n". 14.13312021.

4.5. Os prazos de fomecimento dos produtos poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria Requisitante, desde
que a Contratada formalize o pedido por escrilo e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições
inrprevistas e/ou de Íbrçamaior, observado o que consta na Ler n". 14.13312021,.

4.ó. As aquisições,/contrataçÕes dos itens constantes do presente Termo de Referênciaocorrerão de acordo com
as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e desde que exista o respectivo crédito orçamentário,
mediante a emissâo de Contrato e da respectiva Nota de Empeúo e Ordem de Fomecimento.

5. CRITERIOS DE MEDIÇÀO E RECEBIMENTO

5,I , RIiCEBIMENTO

5.1 .1. Os peixes serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
Ílscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaúamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificagão de sua conformidade com as especificações constantes no Termo

PREFETTURA MUNICIPAL DE CODÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL t\â
F ls ' J:t-/ >'

Jurídica(s) para o fomecimento de peixes tipo TAMBAQUVTILAPIA,/TILAPIA, no estado de conre.uaçào R!'-"/' "/
NATURA, para distribuição gratuita às famílias carentes do Município de CodóÀ4A, de interesse du Sr"ffi-o,./
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, de acordo com as especificações constantes neste Termo de -
Referência.
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de Referêncía e na proposta.

5.1.2. Os peixes poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, qüàn
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e nâ proposta, devendo ser substituidos
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 03 dias úteis, a contar do recebimento da nota
llscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Admrnistração, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante tenno detalhado.

5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justifrcada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigôncias
contratuais.

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do aí. 143 da Ler n' | 4 .133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.6. O pÍazo paraa solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidaçâo de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelasolidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

s.2. LTQUTDAÇÃO

5.2.'1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidaçào. I.ta lbrma desta seção, prorrogáveis por igualperíodo, nos termos do art.7", §3'da Instrução
Nonnativa SEGES/ME n" 7712022.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verifrcar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.2.2.1 . o prazo de validade;

5.2.2.2. a data da emissão;

5.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

5.2.2.5. o valor a pagar; e

5.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada âté que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se oprazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

5.2.4. A nota tiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompaúado da
comprovaçào da regularidade fiscâ1, constatada por meio de consuha onJine ao SICA-F ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
an. 68 da t.ei n" 14.133, de 2021.

5.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério do contratante.

.)
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5.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
pâra garantir o recebimento de seus créditos.

5.2.7. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessáriasà rescisào contratual nos
auÍos do processo administrativo coÍespondente, assegurada ao contratado a ampla del'esa.

5.2.8. Havendo a et'etiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado nào regularize sua situaçâo.

ó, DASAMOSTRAS
6. I . Durante a realizaçâo da licitação, a equipe técnica ou servidor competente do quadro de técnicos da Prefeitura
Municipal de Codó/MA, dará suporte ao(a) Pregoeiro(a).

ó.2. Havendo necessidade de esclarecimentos, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar à Iicitante, cuja proposta teúa
sido aceita quanto à compatibilidade de preço, amostrâ dos produtos ofertados, que deverá ser encamiúada à

Prefeitura Municipal de Codó/MA, situada na Praça Ferreira Bayma, 538, Centro, no horário das 08h às 13h, no
prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da solicitaçâo.

ó.3. O prazo para a avaliação das amostras será de até 02 (doi9 dias úters, a partir do momento do recebimento
destas, sendo possível a prorrogação deste prazo por despacho Í'undamentado do(a) Pregoeiro(a).

ó.4. A previsão de envio de amostras será solicitada exclusivamente aos licitantes parcialmente vencedores dos
itens deste Termo de Referência, após sua habilitação, visando identificar se os produtos descritos na proposta
comercial da empresa atendem a todos os requisitos do Termo de Referência e aos padrões de desempeúo e
quali<lade.

ó.5. O procedimento de avaliação das amostras será executado conforme descrito no

subitem ó,6 deste termo.

6.6. ANÁLISE DAS AMOSTRAS
6.6.1. O processo de análise das amostras ocorrerá em até 02 (dois) dias úteis,contados do primeiro dia útil
subsequente a entrega das amostras.

6.6.1.1. O período de avaliação podeú se estender por período superior a este mediante a despacho
tundamentado do(a) Pregoeiro(a), por solicitação da Comissão de Avaliação ou servidor competente.

6.6.1 .2. Local e Horário

'v 6.6.1.2-1 As análises ocorrerão nas dependências da Prefeitura Municipal de Codó.MA, em local a ser
definido pelo(a) Pregoeiro(a) na data marcada para início dos trabalhos.
7 .6.1 .2.2. A sessão de homologação das amostras será iniciada às 09h da maúã no horário oficial de Brasília
e encerrada às I8h.
7.6.1 .2.3. As amostras serão analisadas uma por vez, observando a ordem dos itens / lotes do certame.

7 .6.1 .2.4. As análises ocorrerão da seguinte maneira:-

a) Análise de documentação técnica: com vistas a veriÍicar se o produto ofertado atende a todas as exigências
de compatibilidade com os padrões e normas nacionaise intemacionais de acordo com as exigências do
instrumento convocatório.

b) Características e Especificaçôes: tem por finalidade verificar se todos os requisitos técnicos estão de acordo
com as características exigidas no instrumento convocatório.

c) Teste de qualidade: tem por finalidade verificar se o produto oíertado possui as características mínimas de
qualidade solicitadas para cada item do Termo de Referência.

q\
J. 7{)
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d) Aceitaçào de questionamenlos: momento em que o público presente poderáformular questionamentos sobre
a verificaçâo de comprovação dos itens do instrumento deste Termo de Referência.

7.6.2. DTVULGAÇÃO DOS RESULTADOS:

7 .6.2.1 . O relatório final de avaliação será publicado no mural de avisos desta prefeitura municipal bem como
no sitio oficial www.codo.ma.gov.br em horário e local agendados pelo Pregoeiro que conduzirá os trabalhos.

7.6.2.2. Se a amostra for reprovada o(a) Pregoeiro(a) adotará medidas para solicitar a apresentação dos segundos
colocados na fase de preços para a análise, devendo o procedimento descrito nesle item ser cumprido
integÍalmente.

7, DAS CoNDIÇoEs DE PAGAMENTO

7,I - PRAZO DE PAGAMI]NTO

7. 1 .1 . O pagam€nto será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do objeto,
desde que não haja fator impeditivo provocadopela CONTRATADA.

7.2. FORMADEPAGAMENTO

7 .2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado, mediante a apresentação deNota Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor
competente, acompaúada da respectiva Ordem de Í'omecimento e das certidôes de regularidade hscal: Prova de
rcgularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentaçào da Certidão Conjunta

Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria
PGI]N/RFB n" 1751, de02 de outubro de 2014; Prova de regularidade coma Fazenda Estadual do domicílio ou
sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de lnscriçào
na Dír'ida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do dornicílio ou sede da licitante,
mediante apresentaçào da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscriçào na Dívida Ativa
do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando
situaçâo regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência
dc debitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Cerridão Negativa de Débitos
'l rabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o Íbmecedor apresentar em sua proposta.

7.2.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência bancária em
sua contâ corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.

\-, 7.2.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante
acompaúada das Certidões listadas no subitem 8.2.1 acima.

7.2.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também juntamente com
a documentação elencada no item 8.2,1, o Extrato doSimples referente a últirna competência.

7.2.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção do ISSQN
na t'onte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com a legislação aplicável à matéria.

7.2.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de RecebimentoDefinitivo, desde que não haja
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

7.2.7. Não serão eletuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigaçôes em virtude de penalidades impostas ouinadimplência contratual, inclusive, sem que isso
gcre direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

1.2.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou

1/
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rndenizações devidas pela CONTRATADA.

7.2.9. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Produtos, devendo ser

t(

pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. O pagamento estará condicion
disponibilidade de recursos fi nanceiros.

8, ADJUDICAÇÃo

8. I . A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO *POR ITEM".

8.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

9. DoTAÇÃooRÇAMENTÁRIA
9.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsãode dotação orçamentário,
confonre dispôe o aÍ. I 7. do Decreto Federal n' . 1,1.46212023, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente
para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No entanto, para efeito de
classificação orçarnentária, seguem as rubricas infonnadas pelo setor contábil. com vigência para o exercício em
curso.
9.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as despesas decorrentes
destes contratos administrativos corerão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à
epoca das ret'eridas contratações.

9.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver aindicação da disponibilidade dos
créditos orçanrentários respectivos.

Í0. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

10.1. Deveres e Responsabilidades da Contratânte, além de outras que poderão ser previstas no Edital e

Contrato:

1 0.1 .1 . Exigir o cumprimento de tôdas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
ânexos;

I 0.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

1 0.1 .3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas expensas;

10.'1.4. Acompaúar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

1 0.1 .5. Eletuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íbrnecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

1 0.1 .6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

I 0.1 .7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União paraadoção das medidas
cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

1 0.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitâções e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execuçào do ajuste.

1 0.1 .9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolodo requerimento para
decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.

1 0.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo

F!s
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contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

1 0.'l .1 1 . Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processoadministrâtivo para ap
descumprimento de cláusulas contratuais.

'10.1.12. A Adrmnistraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
dccomência de ato do Contratado,de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I L 1. I3. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes nô Tenno de Referênciae no edital da licitação.

1 1 , Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outrâs que poderão ser previstas no Edital e

Contrâto:

1 1 .1 .1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perleita execução do objeto, observando.
ainda. as obrigações aseguir dispostas:

1 1. 'l .2. Entregar o objeto no prazo e demais condições previstas no Termo de Referência;

1 1.1 .3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

1 1.1 .4. Conrunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;

1 1.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
I 37, Il, da Lei n." 14.1 33, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1 1.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ôu em parte, no prâzo
Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos rnateriais empregados;

1 1 .1 .7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
aoompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

1 1 .1 .8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
I'rabalhistas - CNDT;

'l 
1 . 1 .9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Í-rscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
corltratanle c não poderá onerar o objeto do contrato;
-l 

1 .1 .1 0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidentc que se verifique no local da execução do objeto contratual.

I 1 .1 . 1 1 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estejasendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança depessoas ou bens de terceiros.

1 1 . 1 .1 2. Manter durante todâ â vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

FIS: t4 7)
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1 1 .1.1 3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. I I 6, da Lei n.' 14. 1 33, de 20Zl);

1 1 .1 .1 4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
corn a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da Lei n." 14.133,
dc 2021);

1 1 . 1 .1 5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimenlo do contrato;

11.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previslo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrâtação,
exccto (luando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ|. l24,ll, d, da Lei n" 14.133,de 2021 .

1 1 .1 . 1 7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranÇa do contratante;

11.1.17.1. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

'* demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

1 1 .1 , 1 8. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de l4 de agosto de 201 8,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato;

11.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre Iimpo o local de execução do objeto e nas melhores
condiçÕes de segurança, higiene e disciplina.

'I 
1 .1 .20. Subnieter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

metodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1 1.1.21. Não pemritir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

,I2, VALIDADE DOS PRODUTOS

12.1. O prazo de validade dos Produtos entregues, independentemente da aceitaçâo, a Contratada garantirá a

-. qualidade do produto fomecido, pelo prazo de validade.

13, IN[R,.\ÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I 3. 1 . Cornete infração administrativa, nos termos da leí 14.13312021, o contratado que, com dolo ou culpa:

'I 3.1 .1 . deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

1 3.1 .2. Salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado, nãomantiver a proposta em especial
quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ot'ertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações doedital;
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13.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 3.1 .3.1 . recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumentô equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1 3.1 .4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a
licrtaçào

1 3.1 .5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando:

'1 3.1 .6.1 . agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1 .6,2. induzir deliberadamente a etlo no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

*, '1 3.1 .7. praticar âtos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 2013.

14. Com fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.1 .1. advertência;

1 4.1 .2. multa:

1 4.1 .3. impedimento de licitar e contratar e

1 4.1 .4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.2.1 . a rat:uÍeza e a gravidade da infração cometida.

14.2.2. as peculiaridades do caso concreto

v 14.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.2.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações dos
órgãos de controle.

14,3. A multa será recolhida em percentual de 0,5oÁ a 30o/o incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contâr da comunicação oficial.

14.3.1.Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 19"/odo valor do contrato
licitado.

14.3.2.Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 30% do valor
do contrato licitado.

14.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulâtivamente ounão, à penalidade de multa.
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14.5. Na aplicação da sançào de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 19 (quinze) dias úteis,
ctrrrlado da data de sua intimação.

14.ó. A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens I 9. I . 1, I 9.1 .2 e 19.1 .3,quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente f'ederativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.'7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaragão de inidoneidade paralicitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas
inÍiaçôes administrativas previstas nos itens 19.l.l,19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave quea sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 196,
§5". da Lei n." 14. I 33/2021 .

14.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registrode preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente nô prâzo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos lermos do aÍ.45, §4'da IN
SE(iLIS/MIl n.' 73, de 2022.

14.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido porcomissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para! no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação, apresentar defesa escrita eespecificar as provas que pretenda produzir.

14.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
prolerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamiúará o
recursoconl sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úters. contado do recebímento dos autos.

1 4. I I . Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dedeclaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
máxrrno de 20 (vrnte) dias úteis, contado do seu recebimenlo.

14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13. A aplicaçào das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,a obngação de reparação
integral dos danos causados.

15. DA FISCALIZAÇÃO Do CONTRATO

l5.l . A execução do contrato deverá ser acompaúada e tlscalizada pelo(s) fiscal(is)do contrato da Prefeitura
Municipal de Codó - MA.

15.2. O Ílscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.jam cumpridas todas as
condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçào;

15,3. O Ílscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que fomecessário para a regularização das faltas ou dos
deÍêitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, arÍ. 117, § 1', e Decreto n' 11.246, de 2022, aÍl.22,Il);

15.4. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a coreção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correção. (Decreto n" 11.246, de 2022, aÍr. 22,
III);

15.5. O ilscal tócnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisào ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
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saneadoras, se tbr o caso. (Decreto n" I | .246, de 2022, aÍÍ. 22,ly).
15.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrâto nas datas aprazadas, o fiscal
tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n' 11.246, de 2022, a:.t.22,
v).

15.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n' 11.246,de2022,
an. 22, VII).

I5.8. O tiscal administrativo do contratô verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acomparüará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a l'ormalização de apostilamento e termos
aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (AÍ. 23, I e II, do Decreto
n"l L246, de 2022).

15.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, repoÍando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, cluando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" I I .246, de 2022, art. 23, IV).

I 5. 10. A CON"TRATADA submeter-se-á a todas as medrdas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
tiscalizaçào, inclusive inspeçôes e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem

\- a CONTR {TADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos,
ncm dc clualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

I 5. I I . A CON'I'RATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção,
verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fomecer os dados, elementos, explicações,
esclarecimentos e comunicaçôes de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempeúo de
suas atividades.

15.12. Compete à CON-I'RATADA Íàzer minucioso exame da execução do objeto, de rrodo a permitir, a tempo
e por cscrito, apresentar à Fiscalizaçào, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura
encontradas e que veúam a impedir o bom desempeúo do Contrato. O silêncio implica total aceitaçào das
condiçôcs estabelecidas.

15.13. A atuação fiscalizadora em nada restnngirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que conceme à execução contratual, à sua execução e às consequências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
cventLrais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará conesponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.

15.14. A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse

quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos

cquipamenlos, pessoas e materiais, fomecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à
execuçãodo contrato.

16, DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

l7.l O objeto deste Termo de Relêrência se Íündamenta na LEI N" 14.13312021, na lei complementar no

123, de l4 de dezembro de 2006, decreto municipal 4.415 de 28 agosto de 2023, decreto municipal 4.44812024
de 02 de janeiro de 2024 e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em epígrafe e demais normas
pertinentes.

Jorge Eds

Secretario Munivcipal de
mbeira da Silva

S ncia e desenvolvirrento Social
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Rubnêa

sco Possível Ocasionamento

Fornecedores Atraso na entrega dos
incapazes de atender peixes ou falta de
à demanda quantidade

Exceder o orçamento
Aumento súbito no disponível para a
preço dos peixes aquisição

Possível Solução

Realizar um processo de seleçâo de
fornecedores confiáveis; Estabelecer

contratos com penalidades para o não

cumprimento das entregas

N4onitorar o mercado com antecedência;
Estabelecer contratos com preços fixos ou
com cláusulas de reajuste limltado

Planejar a logística de distribuiçâo com
antecedência; Estabelecer rotas eficientes e

parcerias com empresas de transporte
coníiáveis

Estabelecer critérios de qualidade claros na

licitação; Realizar inspeçÕes dê qualidade
antes da distribu ição

Diversificar fontes de fornecimento;
Estabelecer contratos com fornecedores que
possuam planos de contingência para

eventos climáticos adversos

Estabelecer um planejamento íinanceiro
adequado; Garantir recursos orçamentários
suficientes para a execução do contrato

ClassiÍicação
de Risco

Med io

Alto

Alto

Médio

Medio

Alto

Problemas logísticos
na d istribuição

Qualidade dos
peixes aba ixo do

Atraso na entrega dos
peixes às famÍlias
carentês

lnsatisÍação das farrílias
carentes ou risco à saúdees perado

M udanças climáticas
afeta ndo a oferta

Falta de recursos

financeiros

Escassez de peixes

d isponíveis no mercado

lncapacidade de hon ra r

os pagamentos aos
fornecedores

-7
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Rubrica

Ao Gabinete do Exmo. Prefeito, para as devidas providências.

Codó-MA, 28 /021 2024
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AQUISIÇAO DE PEIXES . SEMADS AANCO DE PREÇO I BANCo DE PREÇO 2 BANCO Df, PREÇO 3 BANCO Df, PRECO 4 BANCO DE PRTCO 5 PREÇOS ESTIMADOS

DEscRrÇÀo UND QTD V.UNIT v.To-I-^1, V. U N I'I' V.TOTÀL V.UNIT. V.TOTAL V.UNIT. V.TOTAL V.UNIT V TOTA I. \"UNIT V.TOTAL
PEIXE TÁMBAQUI, TN NATURA
coM ASPECTo E cHElRo PRóPRlo.
LIVRE DE SUJIDADES E

PARASITAS. PRONTO PARA O
.ôN§I II,TT í-ÍlTA DDIN'IDÀI

15.000 R$ t4,16 Rs 212.400,00 Rs 16,00 R5 240.000,00 RS 1s,63 R5 234.4s0,00 R514,53 RS 217.9s0,0o Rs 1s,73 R5 23s.9s0,0o R5 1s,21 Rs 228.1s0,00

PEIXE TAMBAQUI, IN NAÍURA
COM ASPECTO E CHEIRO PROPRIO.
LIVRE DE SUJIDADES E

PARASITAS, PRONTO PAR"A O

KG 5 000 R$ t4,t 6 R5 70.800,00 Rs 16,00 Rs 80.000,00 Rs 15,63 Rs 14,53 R5 72.650,00 RS 15,73 R5 78.6s0,00 Rs 1s,21 R5 76.050,00

2

PEIXE TILAPLA" IN NATURA COM
ASPECTo E CHEIRo PRÓPRIo,
LIVRE DE SUJIDADÉS E

PARASTTAS, PRONTO PARÀ O
CONSI JÀ,,lO COTÂ PRINCIPAI,

15.000 R.$ I4,95 Rs 224.250,00 Rs 14,00 Rs 210.000,00 RS 1s,99 R5 239.8s0,0O RS 18,50 RS 277.s00,o0 RS 1s,3s Rs 230.250,00 R51s,76 Rs 236.400,00

2

PEIXE TILAPIA. IN NATT]R"A COM
ASPECTo E cHElRo PRóPRIo,
I-IVRE DE SUJTDADI:S E

PARASITAS, PRONTO PARA O
CONSI I]\4O COTÀ RF:SNRVÀDÀ

5 000 R$ 14,95 Rs 74.750,00 Rs 14,00 Rs 70.000,00 R5 1s,99 Rs 79.9s0,00 R518,s0 Rs 92.s00,00 Rs 1s,3s Rs 76.750,00 Rs 15,76 R5 78.800,00

TOTAI, Rs 619.400,00
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,,aG,!Nsi)
*d-,\ÉP§'

EsrADo oo rueRnruxÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE

cooó
CENTRAL DE COMPRAS

rrrrr I

I Rs 78.150,00
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ESTADO DO MARANHAO
MUNICíPIO DE CODO

CENTRAL DE COMPRAS
Praça Ferreira Bayma, 538, Cenko

Telefones: (99) 3661-1 399/2708
CEP: 65.400-00, Codó - N.4A
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ . MA
CNPJ: Ns 06.104.853/0001-95

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

A Comissão Permanente de Licitação do município de Codó - MA.

Codó - MA, 29 de fevereiro de 2024.

DENIS ARAUJO Assinado de foíma

EDUARDo:9oB dieital Por DENE

69109391 EDUARDo:e086er 0e3er

DEN IS ARAUJO EDUARDO

cRc - MA Ns 012643/0-4
PORTARTA DE NOMEAçÃO Ne OZOLlzOzL

Fonte de Recurso 1660000000 - Transferência de Recursos do FNAS

1500000000 - Recursos não vinculados de lmpostos
órgão 14 - Fundo Municipal de Assistência Social

Unidade 01- Fundo Municipal de Assistência Social

F u nção 04 - Administração Geral

Subfunção 244 - Assistência Comunitá ria

Projeto/Atividade 2.010 - Manutenção e Funcionamento da Fundo Municipal de
Assistência Social

Natureza da Despesa 3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. de distribuição gratuita

Subelemento da Despesa 3.3.90.32.99 - Outros mat. de distribuição gratuitas



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

CNPJ : 06.1 04.863/001 -95 o
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

(AUTORTZAçÃO)

Objeto: Contratação de Empresa para o fornecimento de peixe tipo
Tambaqui/Tilapia ln-Natura, para distribuição gratuita as familias carêntes
do Municipio de Codó-MA,de ineteresse da Secretaria Municipal de
Assistência ê Desenvolvimento Social - SEMADS.

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SEMADS, declaro, para
os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei Complementar no 101 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrtzes
Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas na
Lei Federal no 14.133121, e suas alteraçÕes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorlzo a abertura do procedimento
licitatório, com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente

Codó - MA, 29 de fevereiro de 2024

Jorge Edson mbeira da Silva
Secretário de Assistên

Praça Ferreira Bayma, 538, Centro. Codó- MA. - CEP: 65.400-00, Codó - [rA
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O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Codó,
no uso das atribuiÇões legais e regimentais.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do
art. 64, bem como no artigo 80, da Lei 14.13312027;

CONSIDERANDO a Decreto Ne 4.415, de 2B de
Agosto de 2023, que estabeleceu as normas de
aplicação da LeÍ 14.133/2021, no âmbito deste
Município;

CONSIDERANDO que o agente de contrataçáo é a

pessoa designada por ato específico da autorldade
competente, entre servidores efetivos do quadro
permanente da Administraçào Pública, para tomar
decisões, acompanhar o trâmÍte da licitação, dar
impulso ao procêdimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a comissào de contrataçào é o

conjunto de agentes públicos indicados pela
Administraçáo, em caráter permanente ou especial,
com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitaçôes e aos
procedimentos auxiliares;

RE SOLVE:

Art. 1a Designar os servidores abaixo para, sem
prejuízo das atribuições laborais em suas respectivas
unidades de lotação, atuarem como Agentes de
Contratação nos procedimentos regidos pela Lei ne

t4.73312021

II- Antunildes Santos da Silva

Paráqrafo único. Os agentes de contratação
designados serão responsáveis, entre outras
atribuiçôes, pela operacionalização, conduçáo e

julgamento das dispensas.

EXPEDIENTE
Criado pela Lei N" 1.718 de 11/1212014 , é uma
publicação exclusivamente eletrônica da
Administração Direta deste Município.
ACERVO
Você pode acessar as edições do Diiário Oficial de
forma online através do seguinte endereço:
https://www.codo.ma. gov.br/diario. Para realizar
pesquisas utilizando qualquer termo ou aplicar
filtros especificos, basta acessar a mesma página:
https://www.codo.ma.gov.br/diario. Importante
ressaltar que todas as consultas, pesquisas e

downloads são totalmente gratuitos e não requerem
nenhum tipo de cadastro prévÍo.
PERIDIOCIDADE
As ediçôes sáo publicadas diariamente, exceto nos
dias de sábado, domingo e feriados.
RESPONSAVEL
Prefeitura Municipal de Codó - MA
CNPJ: 06.104.863.0001-95, Prefeito Dr. José
Francisco
Endereço: Praça Ferreira Ba;rma, 538, Centro
Telefone: (99) 3661 1399 e-mail:
di a rio @ c o do. m a. gov. br
Site : https://www. codo.ma. gov.br

SUMARIO

I - Gabinete
- PORTARIA Ne 032/2024 de 10 de janeiro de 2024

Designa servidores e sewidoras para/ sem prejuÍzo
das atribuições em suas respectivas unidades de

lotaqào, atuarem como Agentes de Contratação e

Equipe de Apoio nos procedimentos regidos pela Lei
ne 1.4.73312027.

Gabinete

PoRTARIA Na 032/2024 de 10 de janeiro de 2024. I- Adriana Pereira da Silva;

Documento assinado digitalmente e com carlúio de tempo conforme MP Íl" 2.200'2/2001 de 24108/2001, que institui a
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Art. 2o Designar os Agentes de Contratação acima
nominados para atuarem como Pregoeiros, conforme
o disposto no art. 80, §54 da Lei 14.733Df .

Art. 5e Designar como membros da equipe de apoio
aos Agentes de Contratação:

I- AnÍbal Bruno Nunes da Paz;

II- Francke Luciano Silva Oliveira;

III- José Bona Brandáo Mousinho Filho;

IV- Francisco Sousa da Silva.

Art. 60 As designações em epígrafe terão caráter
permanente, até que outro ato as modifique ou as
revogue.

Art. 7s As designaçôes constantes desta portaria náo
modificam e nem revogam as Portarias nq 1.804, de

r- 14 de setembro de 2027, dispóe sobre a nomeaçáo da
Comissáo Permanente de Licitaçáo e Designação dos
Pregoeiros Oficiais e dá outras providências, haja
vista tratarem-se de designaçôes para atuaçáo em
procedimentos de contrataçôes previstos na Lei
8.666/93.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se

GABINETE DO PREFEITO DE CODÓ, 1O de JaneiTo
de 2024.

JOSÉ FRANCISCO LIMA NERES
PREFEITO MUNICIPAL DE CODÓ

Publicação: 10 101 12024
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Código identificador:
144d4ficc284e5êd2041306d3663c1ú329cc599d852ieb7.92890cd95e9b62030718a19e99
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Diário Oflcal do Muntcípio

Prefeitura Municipal de Codó - MA
CNPJ: 06.104.863.0001-95 Criado pela Lei N" 1.718 de

1ut2t20r4

Prefeito Dr. José Francisco
Praça Ferreila Ba!,'na, 538, Centro

Telefone: (99) 3661 1399

Documento assinado digitalmente e com caúmbo de tempo conforme MP n'2 200_2/2001 de 24108/2001, que inslitui a

infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP"Brasll. Para coDsultar a veracidade da publicação acesse
httpsr//www.codo.ma.gov.br/diariooÍiciôl/441 - Volumê 5, N".210/2024



ESTADO DO MARANHÃO
MUNIGíPIO DE CODO

GABINETE DO PREFEITO
Praça Fefferra Bayma, 538, Cenko.

Telefones: (99) 3661-'1399/2708
CEP: 65.400-00. Codó - N,4A
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PORTARIA No 03212024 de 10 de janeiro de 2024

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art. 6o, bem como no artigo 8o, da Lei
14.133t2021;

CONSIDERANDO a Decrêto N" 4.415, de 28 de Agosto d e 2023, que estabeleceu as normas

de aplicaçáo da lei 14.13312021, no âmbito deste Município;

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada por ato

específico da autoridade competente, entre servidores efetivos do quadro permanente

da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmitê da licitação, dar

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias

ao bom andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de agentes públicos

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a íunção de

receber, examinar e julgar documentos relativos às licitaÇões e aos procedimentos

auxiliares;

RESOLVE:

Art. 1'Designar os servidores abaixo para, sem prejuízo das atribuições laborais em

suas respectivas unidades de lotação, atuarem como Agentes de Contratação nos
procedimentos regidos pela Lei n" 14.13312021:

I- Adriana Pereira da Silva;

II- Antunildes Santos da Silva

Art.2'Designar os Agentes de Contratação acima nominados para atuarem como
Pregoeiíos, conforme o disposto no art. 80, §5" da Lei '14.133121.

JOSE FRANCISCO Assinado de forma

LIMA digital por JOSE

N ERES:3 725 3 7783, 1 i?t|§isrc;3lyâ, l

Praça Feneira Bayma, 538, Centro. Codô MA. - CEP: 65.400-00, Codó - N4A
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Designa servidores e servidoras para, sem
prejuízo das atribuições em suas respeclivas

unidades de lotação, aluarem como Agentes de

Contratação e Equipe de Apoio nos

procedimentos regidos pela Lei n' 14.13312021.

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Codó, no uso das atribuições legais e regimentais.

Parágrafo único. Os agentes de contrataÇão designados serão responsáveis, entre

outras atribuições, pela operacio nalizaçáo, condução e julgamento das dispensas.

t,ra
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GABINETE DO PREFEITO
Praça Ferreira Bayma, 538, Centro.

Telefones: (99) 3661 -1 399/2708
CEP: 65.40G00, Codó - lllA

Art, Designar como membros da equipe de apoio aos Agentes de Contratação:

1- Aníbal Bruno Nunes da Paz;

Ii- Francke Luciano Silva Oliveira;

III- José Bona Brandão Mousinho Filho;

ry- Francisco Sousa da Silva

Art.6" As designações em epÍgrafe terão caráter permanenle, até que outro alo as
modifique ou âs revogue.

Art. 7'As designaçÕes constantes desta portaria não modiÍicam e nem rêvogam as

Portarias no 1.804, de 14 de setembro de 2021 , dispõe sobre a nomeação da Comissão

Permanente de LicitaÇão e Designação dos Pregoeiros oficiais e dá outras providências,

haja vista tratarem-se de designações para atuação em procêdimentos de

contratações previstos na Lei 8.666/93.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se

GABINETE DO PREFEITO Oe COOÓ, 10 de janeko de 2024

c*Do' '/a
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JosE FRANcrsco Assinado de forma

;,^;; ---- digital porJOSE

*iàit,rrrrrrrrrl i,?âi§itt;llyá;r,
JoSÉ FRANCISCo LIMA NERES
PREFE|To MUNTCTPAL DE coDó

Praça FeÍêira Bayma, 538, Centro. Codó- lrA. - CEP: 65.400-00, Codó - MA

t'i'-"Çr-"r;
o r15.1-,--r* P

'L'ú (



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.104.863/0001-95
Comissão Permanente de Licitação - CPL c*Do
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PROCESSOS ADMINISTRATIVOS N" 204312024

ASSESSORIA JURÍDICA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO

Pelo presente, encaminhamos a Vossa Senhoria, autos do processo

administrativo acima identificado. para análise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Codó - MA. 29 de fevereiro de 2024

nana ererra a lva
Agente de Contração

Praça Ferreira Bayma,538, Cenko. Codó- lúA. - CEP: 65.400-00, Codó - lrA



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001-95
Comissão de Contratação de Licitação - CCL
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PREGAO
ELETRONICO

CONTRATANTE
Secretaria IVunicipal de Assistência e Desenvolvimento Social - Prefeitura
Municipal de Codo - Maranhão

FoRMAçÃo DE REGtsrRo DE pREço PARA-FUTURo FoRNEctMENTo DE pEtxES Ttpo
TAMBAQUT/TrLAprA, NO ESTADO DE CONSERVAçAO tN-NATURA, pARA DtSTR|BUtÇAO GRATUTTA
AS FAMILIAS CARENTES DO MUNICIPIO DE CODO/MA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL
oe assrsrÊrucra E DESENVoLVTMENTo soctAL DE ACoRDo coM EDTTAL E ANExos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSÃO PUBLICA
Dia XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
iúENOR PRECO

MODO DE DISPUTA:
[aberlo e Fechado]

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Prâçâ Ferreirâ Bayma,538, Centro.
Telefonesi (99) 3661 1399/210a CEP

65.400 00, Codó - MA



ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó
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Comissão de Contratação de Licitação - CCL c.*Do
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1.

2.

3.

4.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

DO OBJETO . .. .. .3

DO REGTSTRO DE PREÇOS ................ .. . .... .3

DA pARrcrpAÇÀo NA LrcrTAÇÃo ............... .3

DA APRESENTAÇÃo DA pRoposrA E Dos DocuMENTos DE HABTLTTAÇÃo..............................5

DO PREENCHTMENTO DA PROPOSTA.................,... . ..... .... ..... .7
DA ABERTURA on srssÃo, CLASSTFTcAÇÃo DAS pRoposrAs E FoRMULAÇÃo DE LANCES. B

DA FASE DE JU1G4MENTO,.,,,.,,.,,,,,,,,.,,,,,,,,,,,.,,,,,,,,

DA FASE DE HABILITAÇÃO

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,,,.,,,

DA FoRMAÇÃo Do CADASTRo DE RESERVA..,.,..

DOS RECURSOS

DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

DA tI/PUGNAÇAO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO...........................

DAS DrsPostÇôES GERATS

Praça FeÍíeiía Bayma,538, Centro.
Têlefonerl (99) 3661-1399 121 0a CtP

65.400-00, Codó - MA
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oESTADO DO MARANHAO

Prefeitura Municipal de Codó
cNPJ 06.1 04.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL c*
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-a-MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" ....../20...

(Processo Administrativo n'...........)

O MUNICíPIO DE CODÓ, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÜBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS

TNTERESSADOS OUE POR ME|O DA COMTSSÃO DE CONTRATACÃO DE LTCTTAÇÃO, DESTGNADO

PELA PORTARIA MUNICIPAL No 032t2024 de 10 de janeiro de 2024, REALIZARÁ LtClrnçÂO, U
MODALIDADE PREGÃO. NA FORT/A ELETRÔNICA, COI\,1 CRITERIO DE JULGAÍVENTO MENOR PREÇO,

NOS TERN.4OS do Decreto Municipal n" 4.415, de 28 de Agosto de 2023 e Decreto Municipal 4.44812024 de

02 de Janeiro de 2024, Lei no 14.133, de 1o de Abril de 2021, e demais legislação aplicável e, SOB AS

coNDrÇÔES ESTABELECTDAS NESTE ATO CONVOCATORTO E ANEXOS.

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da p resente licitação é formação de registro de preço para futu ro fornecimento de peixes
tipo tam baqu i/tilapia, no êstado de conservação in-natura, para distribuição gratuita às famílias
carentes do municipio de Codó/MA, de interesse da secretaria municipal de assistência e
desenvolvimento social de acordo com edital e anexos.

1.2 A licitaÇão será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participaÇáo em quantos ítens forem de seu inleresse.

2. DO REGISTRO OE PREÇOS

2.1. As regras reíerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesÕes são
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. OA PARTTCIPAÇÃO NA LtCtTAçÃO

3.1.1.Poderão participar destê Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamênto regular no PORTAL DE

COMPRAS PUBLICAS.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conÍerjr a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correçâo ou à alteraÇão dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

Praça Fêrreira Bâyma,538, Cêntro.
Íeleíones: (99)3661 7399/27OA CÉP

65.400-00, codó - MA
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001 -95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos
limites previstos da Lei Complementar no 123. de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

3.6. Náo poderão disputar esta licitaÇão:

3.6.1.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÇão do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com dirêito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

Íornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4.pessoa íisica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
kabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.ô.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de í 5 dê
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.ô.7.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. Organazações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, aluando nessa condição;

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §-l:l|!-êd.
de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante quê atue em

substituição a outra pessoa, íisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controladã ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaÇão fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividadês de planejamento

da contrataçáo, de exêcução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

9o da Lei n"'14.133

Praça FeÍreirâ Bãyma, 538, Centro.
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3.10. O djsposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrataçÕes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitaçóes e contratações realizadas no âmbito de pro.ietos e programas parcialmente

íinanciados por agência oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo flnanceiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

sela declarâda inidônea nos termos da Lei na 14.13312a21

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equlpe de apoio, proíissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE XAAIIITEçÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as íases de apresentaçáo de propostas e

lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encâminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as Íases de apresentação de propostas e lances, os licitantês
encaminharão, na íorma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.7 e 8.16.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contjdas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a intêgralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2.nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 1ô anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos
do artiqo 7'. XXXlll, da ConstituiÇà9;

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos rncisos lll e lV do art. 'lo e no inciso llldo art. 5o dlcolstituicão Federal;

4.4.4.cumpíe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.1 33 de 2021

4.6. O íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiqo 3' da Lei Comolementar n' 123. de 2006, estando apto a usufruir

Praçã Ferreira Bayma,538, Centro.
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao
da Lei n."'14.133 de 20213o do art. 4o

4.6.1.no item exclusivo para participaÇáo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prossêguimento no certame, para aquele item;

4.6.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÇão do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante nâo
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas

nâ Lei no 14.1 33 de 2021 , e neste Edital

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçào
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalldade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta

e obedecerá às seguintes regras:

4.11 .1. a aplicaÇão do intervalo mínimo de diíerença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já regiskado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo Íornecedor no sistema,
quando adotado o critêrio de julgamento por maior desconto.

4.13. O vâlor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o procêsso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a sêgurança, para imediato bloqueio de acesso.

Pràça Fêrreira Bayma,538, Centro,
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5.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema êletrônico, 66:dY

seguintes campos:

5.1 .1 .Valor unitárío e total do item;

5.1.2.Marca;

5.1 .3.Fabricante;

5.2. Todas as êspeciíicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1 . O licitante lNÁOl boderá olerecer orooosta em ouantitatívo inferior ao máxímo orévísto

Dara contratacão.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos eíetivos recolhimentos da empresa nos

úitimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Pofte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples NacÍonal.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispóe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de íornecer os materiais,
equipamentos, íerramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1 .O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

sua apresentação,

5.8.2.Os licitantes devem respeitar os preÇos máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações pÚblicas;

5.8.3.Caso o critério de julgamento sêja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da Unaão e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicáo; ou

condenação dos agentes públicos responsávêis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superíaturamento por sobreprêço na execução

do contrato.

Praça Feíreira Bayma, 538, Centro.
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6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAçAO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação daÊse-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para Íoca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. lniciada a etãpa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no íegistío.

6.5. O lance deverá ser oÍertado pêlo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsêrvando o horário Íixado para abertura da
sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele oíertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
set de 0,01 (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.í 1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraçâo da sessâo pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.í'1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Deíinida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiljado pêla equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍinição das demais
colocações.

6.11.5. Após o reinÍcio previsto no item supra, os licitantes seÍão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e íechado.

croaDE oE Íooos
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-!-6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três oíertas nas condições definidas neste item, poderâo

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Íechado

e abertô", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor preÇo/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até
o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçÕes.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições deÍinidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do periodo de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogaÇão, inclusive no caso de lancês intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem íinal de classiÍicação.

6.13.5. Deíinida a melhor proposta, se a difeÍença em relação à píoposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍiniÇão das demais

colocaçÕes.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido

e registrado em primeiro lugar.
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ô.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6 18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.19. Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicaÊse o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar n' '123.

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.

6.20.1. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na Íaixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classiÍicada nos teÍmos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anteraor.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar mêlhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
Íinais da fase fechada do modo de dasputa aberto e íechado.

A.21.1. Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art.60 da Lei n'14.133. de 2021, nesta ordem:

6.21.1 .1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apÍesentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.2 1 .1 .3. desenvolvimento pelo licitante de açõês de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

Praça Ferreira Bayma,538, Centío.
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6.21.1 .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme

orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21 .2.1 . empíesas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.21.2.4. emptesas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'
12 187 de 29 de dezembro de 2009

6.22. EncerÍada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paÍa a contrataçào,
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a pravisão de preços diferentas em razão de locat de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de loto ou qúalquer,outro motivo.

6.22.2. A negociação poderá ser íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, íor desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

6.2?.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance oÍertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará sê o licitante provisoriamente classiíicado
em primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certame, conÍorme previsto no art. '14

gislação correlãta e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos segu intes cadastÍos:

da Lei no 14j3312021, le
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7.1 ,1 .SICAF:

7.1.2,Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https ://www. portaltransparencia qov. br/sancoes/ceis) ;e

7.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://ww1 /. portaltransparencia.qov.br/sancoes/cneo).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
maloritário, por Íorça da vedação de q ue trata o artiqo 1 2 da Lei n' 8.429, de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Rêlatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29. capuf)

7.3.í.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art.29. §1ô).

7.3.2.O licltante será convocado para manifestaÇão previamente a uma eventual
desclassificação. (lN n'3/2018, art. 29, §20).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o llcitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçóes de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneÍício, em conformidade
com os itens Erro! Fonte de referência não êncontrada. e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condiçõês de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de
2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7. l .contiveí vÍcios insanáveis;

7 .7 .2.náo obedecer às espêcificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deíinido para a
contratação;

7.7.4.^ão tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exjgido pela Administração;

7.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 30% (trinta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1.A lnexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

7.8.1 .1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de .iustificaÍ o vulto da oíerta.

Praça Feíeira Bayma,538, Centro.
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7.8. 1 .3 a planilha contendo a apresentação dos custos e as comprovaçóes através
de notas fiscais ou contratos/atas de registro de pÍeço com entes públicos
(que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a abertura do
certame), em que, na diligência descriminem os itens, conforme termo de
referência, correspondendo ao preÇo unitário do lance Íinal e as suas
respectivas marcas ofertadas no ato do cadastramento da proposta.

7.9. Em contrataçáo de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.'1.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

7.9.2.4 caracletização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela
superação de custo unitário;

7.9.3.Serão considêradas inexequíveis as propostas cujos valores Íorem inÍeriores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentementê do
regime de execução.

7.9.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empÍesa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas aflrmaçÕes, com
os respectivos valores adequados ao valor íinal da sua proposta, sob pena de não aceitaÇão da
proposta.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que náo haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

7 .12.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou íalhas que não alterem
a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando nào
cabível essê regime.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classiflcado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, coníorme disciplinado no Termo de Reíerência, sob pena de
não aceitação da proposta,

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será dlvulgado o local e horário de realização do
procêdimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

CIOADE DE ÍODOS
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7.16

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entÍega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

CIDADE OE ÍOOOS

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oíertado pelo segundo classiíicado.
SeguiÊse-á com â verificaÇão da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

B DA FAsE DE HABtLtTAçÃo

8.1. Os documentos, necessários e suÍicientes para demonstrar a capacidade do licitante de rcalizat o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. ô2 a 70 da Lei no

14 133 de 2021

8.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

8 3. Habilitação jurídica

8.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sedei

8.3.2 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
https://www.qov.br/en] oresas-e-neqocios/otbr/empreendedor;

8.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.4 Sociedade êmpresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oíicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade íederativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

8.3.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidaçâo respectiva.

8.3.6 Certidão simplificada e especifica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do
licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscriÇão, enquadramento, alteração de

dados etc.).

Habilitação íiscal, social e trabalhista

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
F isicas, conforme o caso,

8.4.2 Prcva de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), rêferente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

7 .17
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Portaria Conjunta no 1 .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Gãrantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4 Prcva de inexistênc,a de débitos inadimplidos pêrante a Justiça do Trabalho, mediante a

âpresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943;

8.4.5 Prova de inscÍição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se
houver;

8.4.6 Prova de Regularidadê com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, medjante a
apresentação da;

8.4.6.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.6.2 Ce(idão Negativa de lnscrição de Debitos na Dívida Ativa

8.4.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentação da;

8.4.7.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.7.2 Cerlidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.

8.4.8 O Íornecedor enquadrado como microempreendedor indjvidual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complêmentar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 Oualifrcação Econômico-Financeira

8.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.1 33,
de 2021 , atl.69, caput, inciso ll);

8.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonskações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,

acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diárlo, assinado pelo

representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente
registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço íoi arquivado, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios,

8.5.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um);

8.5.4 As empresas criadas no exercício Íinanceiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Recêita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.5.5

8.5. ô
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8.5.7 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% ldez porcentosl
do valor total estimado da contratação;

8.5.8 As empresas criadas no exercício financeiro da contrataçáo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os dêmonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n" 14.133, de 202'1, art.65, §1").

8.5.9 O atendimento dos índices econômicos previstos nêste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.6 QualiÍicação Técnica

8.ô.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinênte, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.6.2 Os atestados de capacidade tácnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.0.3 O fornecedor disponibilizará todas as iníormações necessárias à comprovação da legltimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que Íoi executado o objeto
contratado, dentre outros doôumentos.

8.7 A documentação exigida para íins de habilitação jurídica, íiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

8.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não íuncionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalêntes, inicialmente apresentados em

kadução livre.

I I Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão kaduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
n" 8.660. de 29 de ianeiro de 2016 , ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

8.í0Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emilido por órgão realizador do certame ou entidade pública federal (sicaÍ), desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei no 14.1331?021.

8.11 Será veriÍicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na forma da lei (art. 63 da Lei

Í\' 14j3312021

I 12 Seá veriÍicado se o licitante apresentou no sistema, sob pêna dê inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especiíicas.

8í3O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConstituiÇâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamênto de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8 í4 A habilitação será verificada por meio do SicaÍ, nos documentos por ele abrangidos.

8.14.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaÇáo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir lN n" 3/2018 a.4a
§1', e art. 6". §4").

8.'1 5 E de responsabilidade do licitante conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. ( lN n" 3/2018 atl. 70. caout\

8.15.1 A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. (lN no 3/2018. art. 70. oaráoraÍo único).

8í64 verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidóes constitui melo legal de prova, para fins de habilitação.

8.16.7 Os documentos exigidos para habilitação quê não estejam contemplados no Sicaí serão
enviados por meio do sistema, em foÍmato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitaçáo do pregoeiro.

8. í6.2 Na hipótese de a íase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §
1" do aít. 36 e no § 1' do art. 39 da lnstrução Normativa SEGES no 73. de 30 de setetnbro de
2022

817 A vetiÍicação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.1 7.1 Os documenlos relativos à regularidade íiscal que constem do Termo de Referência somente
serâo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

8.17.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade Íiscal, quando a íase de
habilitaçáo anteceder as fases de aprêsentação de propostas e lances e de julgamento, a

veriíicação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8 í8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçáo ou a apresentaçáo
de novos documentos, salvo em sede de diligência, parc (Lei 14.133121. arl. 64, e tN 73i2A22 art
39, §4'):

8.18.1 complementação de iníormaçÕes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária paÍa apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.18.2 alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação

e classificação.

PÍaçâ ÍeíreiÍà Baymà,538, CentÍo.
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8.20 Na hipótese de o licitante náo atender às exigôncias para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, atê a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.1.

8.21 Somente serão d isponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.22 A comprovaÇão de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
poÍte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação (art. 40 do Decreto no 8,538/2015).

8.23 Ouando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de íatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.3 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis. contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

I 4 O pâzo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a lustiíicativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.5 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e
disponibilizada no sistema de registÍo de preços.

9.6 Serão formalizadas tantas Atas de Rêgistro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descnção
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçóes.

I7 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro dê prêÇos.

9.8 A existência de preços registrados implicará compromisso de íornecimento nas condiÇÕes
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a rcdizaçáo de licitação
especÍíica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.9 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, íica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para Íazé-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classiÍicado.

1O DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

8.'1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.3.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

Praça teíeira Bayma,538, Centro.
Teleíones: (99) 3661'1399 127 Oa CtP
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10.3.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou íornecedores
registrados na ata.

8.1.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

8.1.2.Paía fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

' A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contrataÇáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses píevistas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contrataçâo nos termos em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor êstimado e a sua eventual atualização nâ forma
prevista no edital, poderái

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para nêgociãçáo, na ordem de
classiíicação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preÇo do
adjudicatário; ou

10.6.2 adjudicar e íirmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando Írustrada a negociação de melhor condição.

,11 DOS RECURSOS

11.3 A interposiÇão de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de
2021 .

11 .4 O yazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.5Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.5.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.5.2 o prazo para a manifestaçáo da intênção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

'1 1.5.3 o prczo para apresentação das razões Íecursais será iniciado na data de intimação ou de
lavrâtura da ata de habilitação ou inabilitaçãô;

11.5.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1o do art. 17daLei no'14.í33, de
2021, o Wazo para apresentação das razões recursais seÍá iniciado na data de intimação da
ata de julgamento.

11.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

Praça ferreira Bayma,538, Centro.
Íelefo n es: (99 ) 3 661-13 99/27Oa CEP

65.4oG00, Codó - MA

4'i

1 '/À



ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001-95
Comissão de Contratação de Licitação - CCL

-!--l-

croaoE DE roooS

11 7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de í 0 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11 8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçâo da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.'10 O recurso e o pedido de reconsideração teráo êfeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoÍidade competente.

11.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.12 Os autos do processo pêrmanecêrão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com. br/processos

12 DAS rNFRAÇÕES ADMtNtsrRATtvas e seruçÕes

12.3 Comete iníração administraliva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.3.1 deixaÍ de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

12.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;

12.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.3.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.3.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.3.3 não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a conÍatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registÍo de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.3.4 apresentar declaração ou documentação íalsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitaçâo

12.3.5 fraudar a licitação

12.3.6 comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.3.6.1 agir em conluio ou em desconíormidade com a lei;

12.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.3.6.3 apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada;

12.3.7 pralicar atos jlicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.3.8 píaticat ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 2013.

Praçã Ferreira 8ayma, 538, Centro-
Telefones: 199) 3661-1399/ 27OB CEP
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12 4 Com fulcro na Lei n' 1 4.1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia deíesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatáraos as seguintes sançÕes, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e
criminal:

12.4.'1 advertência;

12.4.2 mulla:

12.4.3 impedimento de licitar e contratar e

12.4.4 declaÍaçeo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

'12.5 Na aplacação das sanções serão considerados:

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.6.1 Paja as infrações previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e '12.3.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

12.6.2 PaG as inÍraÇões previstas nos itens 12.3.4, 12.3-5, 12.3.6, 12.3.7 e 12.3.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.74s sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

1 2.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

12.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
iníraçÕes administrativas relacionadas nos itêns 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de Iicitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

12.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 12.3.4,12.3.5,12.3.6, 12.3.7
e 12.3.8, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 12.3.1,12.3.2 e 12.3.3 que
justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 15ô, §5", da Lei n.'14.13312021.

12.11 A recusa in.iustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou rêtirar o instrumento equivalênte no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 12.3.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/I\,íE n.'73, de 2022.

Praça Ferreiíe Beyma,538, Centro.
Telefones: 199)3661 139912708 CEP
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12.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário paa, no pâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dlas úteis, contado do recebimento dos autos.

12.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu rêcebimento.

12.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16 A aplicaÇáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo
de repaíação integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.3 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidadê na aplicação da Lêi no

14.'133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.4 A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oíicial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.54 impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por Íorma eletrônica, pelos
seg u i ntes melos: htt0s://www.oortaldecomprasoublicas.com.br/Drocessos

13.6 As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.6.1 A concessão de eíeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14 DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Praça Ferreira Bayma,538, Centro.
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65.400-00, Codó - MA

i
.l

{

14.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

'14.4Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer íato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

í 4.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e duÍante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

14.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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14.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favoÍ da ampliação da disputa

entre os intêressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8Os licitantes assumem todos os custos de preparação e âpresentaÇão de suas propostas e a
Administração nâo será, em nenhum caso, responsávêl por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licilatório.

14.9N4 contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o diâ do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.11 Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compóem o processo, prevalecerá as deste Edita!.

14.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos e
ainda https://www.codo.ma. gov.br/licitacoes

14.13 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.1 3.1 ANEXO I - Termo de Referência

14.13.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.13.2 ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

14.13.3 ANEXO lll- Írilinuta de Ata de Registro de Preços

de de 20

Secretaria Municipal

Secrêtario municipal

ctoÂoE oE Íooo5

Praça Ferreira 8ayma,538, Centro.
Telefones: (99) 3661-1399/ 2108 cEP

65.400'00, Codó - MA

i n 23152

/.!
I ,

::--



DE(

,
ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

<)

c#
C IOAD E DE'TODOs

TERMO DE REFERENCIA
1. JUSTIFICATIVA

l.l. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social é responsável pela organização e

implementação das políticas e diretrizes públicas municipais referentes a assistência social, tendo o
compromisso de ofeÍar programas, projetos e serviços eficazes e de qualidade à população em situação de
maior rulnerabilidade social na cidade de forma integrada buscando ehciência e eficácia nos investimentos
públicos, conforme preconizado pela Política Nacional de Assistência Social - PNAS.

1.2. Codó é um Município brasileiro do Estado do Maranhão localizado na Região dos Cocais. Conforme o
site do IBGE a populaçào estimada em 2022 é de I14.275 habitantes.

1.3. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social apresenta nos seus Centro de

ReÍêrência de Assistência Social (CRAS) rmplantados, tendo o equipamento porte para reÍ'erenciar milhares
de famí[as e capacidade de atendimento anual, de famílias que necessitam de assistência. O CRAS é uma
unidade pública estatal descentralizada da política de assistência social sendo responsável pela organização e

ofefta dos ser;iços socioassistenciais da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social
(SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e nsco social dos municípios, em Codó encontram-se localizados nos

bainos. É por meio do CRAS que a proteção social da assistência social se territorializa e se aproxima da
população, reconhecendo a existência das desigualdades sociais interurbanas e a imponância da presença das

políticas sociais para reduzir essas desigualdades. Previne situações de wlnerabilidade e risco social, bem
como identificam e estimulam as potencialidades locais, modihcando a qualidade de vida das famílias que

vivem nas localidades, tendo como principal foco de atuação o trabalho com famílias. Atualmente, a
Secretaria em tela apresenta atende diretamente várias famílias em situação de lulnerabilidade socral

cadastradas nos equipamentos de proteção social básica, sendo atendidos pelas equipes técnicas dos CRAS,
conforme as demandas apresentadas.

1.4. A aquisição dos peixes, objeto desta licitação, será destinada, principalmente, para a tradicional
distúbuição a famílias carentes durante as comemorações da Semana Santa, neste município. Também será

destinado o objeto desta licitação, á distribuiçào gratuita às Íàmílias carentes em outras ocasiões. para

complementação da alimentação da populaçâo carente do Município.

1.5. Esta Secretaria Municipal, neste período da semana santa, visando atender e garantir as Íàmílias de

baixa renda, que são atendidas por seus plogramas e serviços, almeja proporcionar a comemoração deste

nromcnlo aos seus usuários. Desta I'orma vem solicitar a aquisiçâo de peixes da espécie
'I AMBAQULTII-APIA ou outra espécie apropriada, para serem entregues as famílias que encontram-se em
situação de lulnerabilidade social.

Ló. Diante do exposto a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, necessita adquirir
peixes para atender as famílias em situação de lulnerabilidade social que demandarem este beneficio.

1.7. A aquisição deste objeto justifica-se face ao interesse público de procedecer-se adistribuição gÍatuita de

peixes às pessoas / Íàmilias de baixa renda, autônomos entre outros, com intuito de atender as familias que

estão em estado de vulnerabilidade e de insegurança alimentar e nutricional.

L8. Declaramos tambem, que foi adotado neste procedimento licitatório práticas e/ou critérios de

sustentabilidade economicamente viáveis, conforme dispõe a legislação vigente. Foi buscado atender ao

interesse público, considerando, além da economicidade e competitividade, o equilibrio destas, com a

reduçâo do impacto ambiental.

2, OBJETO

Praça Ferreira Eaymâ,538, Cêntío.
Telêíones: (99) 3661-1399/21OA CÉ?

65.400-00, Codó - MA
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2.1OpresentetermodereferênciatemporobjetooRegistrodePreços para eventual contrataçâo de

Pessoa(s) Jurídica(s) para o lornecimento de peixes tipo TAMBAQUUTILAPIA/TILAPIA, no estado de

consenação IN-NATLIRA, para distribuição gratuita às famílias carentes do Município de Codó,MA, de

interesse da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, de acordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência.

3. ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVoS

3.1. As especificações e quantitativos dos produtos a serem adquiridos, e demais exigências sào as

seguintes:

PLIXE I'AMBAQUI, IN NAI'UR.A COM ASPECTO E CHEIRO PR PRIO.
LIVRE DtJ SUJIDADES E PARASITAS. PRONTO PARA O CONSUMO
COTA RESERVADA

4.2.1. Os peixes deverão ser entregues devidamente acondicionadas, resfriados in-natura.

4.2.2. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto
desta licitação, correrão por conta exclusiva da empresa contratada.

4.3. Os peixes, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser entregues em todo território municipal,
nos endereços que serão indicados pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, nas
respectivas Ordens de Fomecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Codó,MA, em dias
de expediente, de segunda a sexta-feira, daso8:00h às 14:00h, horário local, a critério da CONTRATANTE.

4.4. A Secretaria Requisitante designará uma comissâo ou servidor para efetuar o recebimento dos produtos,
na lorma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na Lei n".14.13312021.

4.5. Os prazos de Íbmecimento dos produtos poderão ser prorrogados, a criténo da Secretaria Requisitante.

2
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A UISI O DIJ PEIXIIS - SENIADS
II E}I DESCRIÇÃO L\D QTD

PEIXE TAMBAQUI, IN NATURA COM ASPECTO E CHEIRO PROPRIO,
LIVRE DE SUJIDADES E PARASITAS, PRONTO PARA O CONSUMO
COTA PRINCIPAL

KG

KG 5.000

3

PEIXE TILAPIA, IN NATIJ'RA COM ASPECTO E CHEIRO PROPRIO, LIVRE
DE SUJIDADES E PARASITAS, PRONTO PARA O CONSUMO COTA
PRINCIPAL

KG 15.000

4
PEIXE TILAPIA, IN NATI]'RA COM ASPECTO E CHEIRO PROPRIO, LIVRE
DE SUJIDADES E PARASITAS. PRONTO PARA O CONSUMO COTA
RESERVADA

KG

Praça Ferreirà Bayma, 538, Centro.
Telefones: (99) 3661'1399/, 0a CEP

65.400 00, Codó - MA

I

5.000

4. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÔES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO
OBJETO:

4.1. Os pedidos dos peixes a serem adquiridos pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, serão realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s)
contrato(s). A cada solicitação será lormalizada a emissão da Ordem de Fomecimento, onde serão
detalhadas as quantidades para a entrega, além do local exato onde será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s)
entrega(s), a ser encamiúada à empresa contratada por e-mail eletrônico ou outro meio hábil.

4.2. A entrega será f'eita de forma parcelada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de
recebimento da Ordem de Fomecimento (pedido de fomecimento dos peixes), nos endereços que serão
itrtonnados pela Secretaria Requisitante nas respectivas ordens de fomecimento, tudo por conta do
tornecedor.

15.000
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desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito,
sujeições imprevistas e/ou de forçamaior, observado o que consta na Lei n'.14.13312021.

4.6. As aquisiçôes/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência ocorrerão de acordo
com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e desde que exista o respectivo crédito
orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da respectiva Nota de Empenho e Ordem de Fomecimento.

5, CRITERIOS DE MEDIÇÃo E RECEBIMENTo

5.I, RECEBIMENTO:

5.1.1. Os peixes serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaúamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçào de sua conformidade com as especificaçôes
conslantes no Termo de Referência e na proposta.

5.1.2. Os peixes poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta, devendo ser
substrtuídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 03 dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Admrnistração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante tenno detalhado.

5. 1 .4. O pÍazo paÍa recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de lorma justiticada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

5.i.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

5.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
próvra à liquidação de despesa, não será computado para os Íins do recebimento definitivo.

5.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.2, LIQUIDAÇÃO

5.2..1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do aÍ. 7", §3" da
lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7712022.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.2.2.1. o prazo de validade;

5.2.2.2. a data da emissão;

5.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

5.2.2.5. o valor a pagar; e

Praça Ferreira Bayma, 538, Centro.
Telefones: (99) 3661-13991 2708 CEP

65.40G00, Codó- MA
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5.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabiveis.

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante:

5.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.

5.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifrcação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado umâ vez, por igual período, a critério do contratante.

5.2.6. Nao havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contÍatado, bem como quanto à existência de pagartrento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
peíinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar âs medidas necessáriasà rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado â ampla defesa.

5.2.8. I'lavendo a eletiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nào regularize sua situação.

ó. DASAMOSTRAS

6.1, Durante a realizaçào da licitação, a equipe técnica ou servidor competente do quadro de técnicos da
Prefeitura Municipal de Codó/MA, dará suporte ao(a) Pregoeiro(a).

6.2. Havendo necessidade de esclarecimentos, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar à licitante, cuja proposta
teúa sido aceita quanto à compatibilidade de preço, amostra dos produtos ofertados, que deverá ser
encamiúada à Prefeitura Municipal de Codó/MA, situada na Praça Ferreira Bayma, 538, Centrô, no horário
das 08h às l3h, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da solicitação.

6.3. O prazo para a avaliação das amostras será de até 02 (doi9 dias úteis, a partir do momento do
recebimento destas, sendo possível a prorrogação deste prazo por despacho fundamentado do(a)
Pregoeiro(a).

6.4. A previsào de envio de amostras será solicitada exclusivamente aos licitantes parcialmente vencedores
dos itens deste Termo de Referêncra, após sua habilitação, visando identificar se os produtos descritos na
proposta comercial da empresa atendem a todos os requisitos do Termo de Referência e aos padrões de
desempenho e qualidade,

6.5. O procedimento de avaliação das amostras será executado conÍbrme descrito no

subitem 6.6 deste termo.

6.6, ANALISE DAS AMOSTRAS
6.6.1. O processo de análise das amostras ocorrerá em até 02 (dois) dias úteis,contados do primeiro dia útil
subsequente a entrega das amostras.

6.6.1.1. O período de avaliação poderá se estender por período superior a este mediante a despacho
Íundamentado do(a) Pregoeiro(a), por solicitação da Comissão de Avaliação ou servidor competente.

6.6.1 .2. Local e Horário
6.6.1.2.1 As análises ocorrerão nas dependências da Prefeitura Municipal de Codó/MA, em local a ser

croao€ oE ToDoS
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definido pelo(a) Pregoeiro(a) na data marcada para início dos trabalhos.
7.6.1.2.2. A sessão de homologação das amostras será iniciada às 09h da maúã no horário oficial de
Brasília e encerrada às l8h.
7.6.1.2.3. As amostras serào analisadas uma por vez, observando a ordem dos itens / lotes do certame.

7.6.1.2.4. As análises ocorrerâo da seguinte maneira:-

a) Análise de documentação técnica: com vistas a verificar se o produto ofertado atende a todas as
exigências de compatibilidade com os padrões e normas nacionais e intemacionais de acordo com as
exigências do instrumento convocatório.

b) Características e Especificações: tem por finalidade veriÍicar se todos os requisitos técnicos estão de
acordo com as características exigidas no instrumento convocatório.

c) Teste de qualidade: tem por finalidade verificar se o produto ofertado possui as características mínimas
de qualidade solicitadas para cada item do Termo de Referência.

d) Aceitação de questionamentos: momento em que o público presente poderá formular questionamentos
sobre a verificaçào de comprovação dos itens do instrumento deste Termo de Referência.

7.6.2. DIVULGAÇÃO DoS RESULTADoS

7.6.2.1. O relatório final de avaliaçào será publicado no mural de avisos desta prefeitura municipal bem
como no sitio oficial www.codo.ma.qov.br em horário e local agendados pelo Pregoeiro que conduzirá os
trabalhos.

7.6.2.2. Se a amostra for reprovada o(a) Pregoeiro(a) adotani medidas para solicitar a apresentaçào dos
segundos colocados na Íàse de preços para a análise, devendo o procedimento descrito neste item ser
cumprido integralmente.

7. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTo

7.I. PRAZO DE PAGAMENTO

7.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (rinta) dias, após o recebimento definitivo do
objeto, desde que não haja fator impeditivo provocadopela CONTRATADA.

7.2, FORMA DE PAGAMENTO

7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação deNota Fiscal/fatura, devidamente atestada por
servidor competente, acompaúada da respectiva Ordem de fomecimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Ceftidão Conjunta

5-egativa de Debitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme
Portaria PGFN/R-FB n" 1751, de 02 de outubro de 2014: Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do
domicílio ou sede da Iicitante, mediante apresentação da Certidâo Negativa de Débitos Fiscais e Certidão
Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da Iicitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão
Negaliva de lnscriçào na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia
por Tenpo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do
Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na
conta que o lbmecedor apresentar em sua proposta.

7.2.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada atraves de ordem ou transferência bancária

Praça Ferreira 8ayma,538, Centro,

65.400 00, Codó - MA
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em sua conta corrente, após âssinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria
Requisitante.

7 .2.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante
acompaúada das Certidões listadas no subitem 8.2.1 acima.

7.2.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também juntamente
com a documentação elencada no item 8.2. l, o Extrato doSimples referente a última competência.

7.2.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção do
ISSQN na tbnte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com a legislação aplicável à

materia.

7.2.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não
haja fàtor impeditivo provocado pela CONTRATADA.

7.2.7. Nao serão eÍêtuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que
isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

1.2.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.

7.2.9. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Produtos, devendo ser et'etuado
o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. O pagamento estará condicionado à
disponrbilidade de recursos fi nanceiros.

8, ADJUDICAÇÃo

8.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR ITEM".

8.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

9. DorAÇÃooRçAMENTÁRrA
9.1.'fendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de dotação
orçamentário, conforme dispõe o art. 17. do Decreto Federal n'. 11.46212023, as Dotações Orçamentárias,
com saldo suficiente para cobeÍura das despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos
respectivos contratos ou instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório.
No entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil,
com vigência para o exercício em curso.
9.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as despesas
deconentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento vigente à época das referidas contratações.

9.3. Na Íbrmalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orÇamentários respectivos.

10, RI,]SPONSAI}ILIDADES DA CONTRA'I'ANTE E DA CONTRA'I'ADA:

10.1. Deveres e Responsabilidades da Contrâtante, além de outras que podcrão ser previstas no
Editâl e Contrato:

'1 0.1 .1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus ânexos;

1 0.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no Tenno de Referência;

Praça Ferreira Bayma,538, Centro.
Telefones: (99) 3661-1399/2708 CEP:

65.400-00, Codó - MA

P àqi rit 2! 52



(
Frs

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001 -95

Comissão de Contratação de Licitação - CGL c*D
C DÁOE DE TOOO 5

10.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
Íbmecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.1.5.EÍ'etuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
iorma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

1 0.1 .6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

1 0.1 .7. Cientitlcar o órgâo de representação judicral da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratâdo;

1 0.1 .8. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
prcsente Contratô, ressalvados os requerimentos manifestamente impeninentes, meramente protelatórios ou
de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.1 .10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

1 0.1 .1 1 . Notihqar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
cicscumprimento de cláusulas contratuais.

10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em
decorrência de ato do Contratado,de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I LL13. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referênciae no edital da licitaçâo

1 1, Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outras que poderão ser previstâs no Editâl e

Contrato:

'1 1.1.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assurnindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações aseguir dispostas:

1 1 .1 .2. Entregar o objeto no prazo e demais condiçôes previstas no Termo de Referência;

1 1.1.3. Responsabrlizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consurnidor (Lei n'8.078, de 1990);

1 1.1.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

1 1 .1 .5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(an. I 37, Il, da Lei n." 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1 1 .1 .6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

1 '1 .1 .7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompaúamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

Praça Ferreira Bâyma,538, Centro,
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devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.1.8.Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAf, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota
Fisoal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) ceÍidões que
corlprovenr a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Ccrtidào dc Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais c as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplênciâ não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

l l.1.l0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

1 1.1.1 1. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança depessoas ou bens de terceiros.

'I 
1 .1 .1 2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigagões assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

1 1 .1 .1 3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei n." 14.133, de 2021);

1'1.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
c()ntrato, corll a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.' 14.133, de 2021 );

1 1 .1 .1 5. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

'l 
1 .1 .1 6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorreúes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n'
l4.l l3.de 2021.

1 1 .1 .1 7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍrnas
de segurança do contratante;

11 .1.17 .1. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a
legislação de regência;

1 1 .1 .1 B. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
201 8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;

1 1.'1.19. Conduzir os trabalhos com eslrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
deteminaçôes dos Poderes Públicos, lnantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

1 1 .1 .20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1 1 .1 .2'l . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

Prâçâ F€rreire Beyma,538, Centro.
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12. \.ALII)ADE I)OS PITODU'I'OS

12. I . O prazo de validade dos Produtos entregues, independentemente da aceitação, a Contratada garantirá
a qualidade do produto fomecido, pelo prazo de validade.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei 14.13312021, o contratado que, com dolo ou
culpa:

1 3.1 .1 . deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidâmente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1 .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1 .2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1 .2.5. apresentar proposta ou amoslra em desacordo com as especificações doedital;

13.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

'I 3.'l .3.1 . recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4.apresentar declaração ou documentação Íàlsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durânte a licitação

1 3.1 .5. fraudar a licitação

1 3.1 .6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nat:uÍeza, emespecial quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13. 1 .7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n.' 12.846, de2013.

14, Com fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
Iicitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1 4.1 .1 . advenência:

1 4.1 .2. rnulta;

14.1 .3. impedimento de licitar e contratar €

14.1 .4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

P àgi'j.a 32152Píaça Feíreiía Bayma,538, Cêntro.
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14.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.2.1. a natrreza e a gravidade da infração cometida.

14.2.2. as peculiaridades do caso concreto

14.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.2.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagões dos
órgãos de controle,

14.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5oÁ a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da cornunicação oficial.

I4.3.1. Para as intiações previstas nos itens l9.l,l, 19.t.2e19.l.3,amultaserádel90Ádovalordocontrato
hcitado.

14.3.2.Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 30% do
valor do contrato licitado.

14.4. As sançôes de advertêncía, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ounâo, à penalidade de multa.

1,1.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l9 (quinze) dias
úteis. conrado da data de sua intimaçào.

14.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
inÍiações administrativas relacionadas nos itens 19. I . I, I 9.1 .2 e I 9.1 .3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar nô âmbito da Administração
Pública dtreta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

14.1. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
er.n decorência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, I9.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a inrposição de
penalidade rnais grave que a sançào de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
prcvisto nô an. 196, §5", da Lei n." 14.13312021.

14.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
19.l .3, caractenzará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4" da IN SEGES/ME n." 73, de 2022.

14.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
araliará fatos e circunstâncias conhecidos e intirnará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

14.10. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licrtar e contratar, contado da data da intirnação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
prol'erido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamiúará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá prolerir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

l4.ll. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
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inidoneidade para licitar ôu contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integÍal dos danos causados.

,15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

I5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato da
Prefeitura Municipal de Codó - MA.

15.2. O Ílscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçõcs estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resulÍados para a Administraçào;

15.3. O llscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que fornecessário para a regularização das faltas ou
dos deleitos observados. (Lei n"14.133,de2021,art. ll7,§l',eDecreton" 11.246, de2022, art.22,ll);

15.4. IdentiÍlcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a coneção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n" 11.246, de 2022,
an. 22, lll);

15.5. O tiscal técnico do sontrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçào que
clemandar dccisão ou adoçâo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' 11.246, de 2022, aí.22,IY).
15.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
tconico do corrtrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n" 11.246, de 2022, arr.
22. V).

15.7. O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto
n" I L246. de 2022, arr.22,YlÍ).

15.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçâo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
c lcmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessario (l.rt.23,I
e Í1. do Decreto n"l I .246, de 2022).

15.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabiveis. quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" I | .246, de 2022, art. 23,IY).

15,10. A CONTRAI'ADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
Iiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não
cxirrem a CONTRATADA de suas obngações no que se rel'ere ao cumprimento das normas, especificações
e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

I 5. I I . A CONTRATADA declara, antecipadarnente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de
inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos e comunicagões de que este necessitar e que forem considerados
necessários ao desempenho de suas atividades.

15.12. Compete à CONTRA'I'ADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a permitir. a

lcmpo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dírvidas porventura encontrâdas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica
total aceitação das condições estabelecidas.

Preçâ Feíreiía 8âyma, 538, Centro.
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15.13. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabrlidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que conceme à execução contratual, à sua execução e às consequências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência
de cventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.

15.14. A CONTRATADA se obnga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse
quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas
aos equipamentos, pessoas e materiais, fomecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos
ret'erentes à execuçãodo contrato.

16, DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

I 7. I O objeto deste lerro de Referência se fundamenta na LEI N" 14.13312021, na lei complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006, decreto municipal 4.415 de 28 agosto de 2023, decreto municipal
4.41812024 de 02 de janeiro de 2024 e demais nomas aplicáveis ao procedimento licitatório em epígral'e e

demais normas pertinentes.

Prâça Ferreira Bayma, 538, Cenlío.
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CLASULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condiÇões eslabelecidas
neste Contrato e no Termo de Referência.

1 .2. ltens contratados

1.3. São anexos
transcrição:

a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

a) O Termo de Reíerência que embasou a contrataÇão;
b) A Proposla do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

clÁusum SEGUNDA - Do vALoR Do coNTRATo

2.1. O valor total deste contrato
( « VALOR_EXTENSO_CONTRATADO » ).

é de R$ «VALOR CONTRATADO»

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhístas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrataÇão.

cLAUSULA TERCETRA - DA FUNDAMEUTAçÃO leCAl

3.1. Este contrato origina-se no processo de no «NO_LICITACAO», na modalidade
«I\/ODALIDADE» e fundamenta-se na Lei n" 14.13312021, de 1o de abril de 2021, e suas alterações.

Praça Ferreira Bãyma, 538, Cêntro.
Telef onesl (99) 3661-1399 /27 08 CíP

65.400-00, Codó - MA

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS N" «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE
FAZEIú ENTRE Sl A «NOII/E COIVPLETO EMPR». POR
TNTERMEDTO DO (A) «UNID_GEST» E Ã EntpReSe
« EM PRESA_CONTRATADA».

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Ír,4unicípio de «CIDADE», através do(a)
«UNID_GEST», CNPJ-MF, No «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,
«CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado «EÍt/PRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a)
S(a). « NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,
têm justo e contratado o seguinte:
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cLÁusuLA QUARTA - DA ExEcuÇÃo Do coNTRATo

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dia
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do conlrato, para efeito de posterior
verificação de sua coníormidade com as especiíicações constantes neste Termo de Referência e
na proposla.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo,
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitaÇão mediante termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA. DA vIGÊNCIA E DA EFIcÁcIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eíicácia
legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo único. O perÍodo acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condiçôes e os
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107
da Lei no 14.13312021.

CLAUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1 São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos:

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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lll - NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifica
no objeto íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
parte, às suas expensas;

lV - Acompanhar e íiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADAi

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanÇoes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção
das medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contralo, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinenles, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do conlrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir lodas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Código de Deíesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 1 37, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçÕes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da êxecução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidÕes que comprovem a regularidade perante a F azenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, ConvenÇão,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuÇão do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satísíatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, 11,d, da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
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| - A contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante
a vigência deste Contrato;

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato

cLAUSULA OTTAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA F|SCAL|ZAçAO

8.3. A execução do contralo será acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, an. 117, caput).

l- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das Íaltas ou
dos defeitos observados (Lei n' 14.13312021, ar1,. 117, §1").

ll - O fiscal do contralo informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n" 14.1 33/2021 , ar|. 1 17, §2").

CLAUSULA NONA - DA DESPESA

9.'1. A despesa com o Íornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação
orÇamentária « DOTACAO_ORCAMENTA».

CLAUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

10.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota Íiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o)
«UNID GEST».

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

Praça Feríeara Bàyma,538, Centro,
Telefones: (99) 3661-1399/2"108 CEP

65.400-00, Codó - MA

;..1 "r. ,a\
<|
a)

7.2. E vedado à CONTRATADA:

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorizaÇão da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - O íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da AdministraÇão, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

10.4, O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contralante;
d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retênçõês tributárias cabíveis
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Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato
da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou
em desacordo com as especificaçÕes apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularadade íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14j3312021.

'10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÇão deverá
realizar consulta para:

a) verificar a manulenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no ámbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

'10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vê2, por igual período, a
critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela íiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eíetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos,

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.11. Havendo a efetrva execução do obleto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

'10."12. Quando do pagamento, será eíetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Praça Ferrei.a Bayma,538, Centro.
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10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar-{ ,:i:;:1.
n" 123, de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oÍicial, de que íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAçÕES DO CONTRATO

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14.'133, de2021.

1 1.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11.3. As alteraçÕes unalaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312021
não poderão transfigurar o ob.jeto da contratação.

12.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo dê um ano contado da
data do orçamento estimado, em «DATA_ESTIN/ATIVA_CUSTO»

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade

12.3. Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO
a importância calculada pela última variaÇão conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo,

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇOES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o ConÍatado que

| - Der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

Praça FeÍreirâ Bàymâ,538, Centío.
Íeleíones: (99) 3661-1399/27 OA CEP
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE
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ll - Der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Administração ou ao
íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de íato superveniente devidamente
lustiíicado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulento na execução do conlrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obletivos da contratação;

Xll - Praticar alo lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV I\,4ulta

a) Ír,4oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o vator total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

Praça Ferreira Bayma,538, Centío.
Íelefones: (99) 3 661-1399/27Oa CEP
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'13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

í3.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §70).

l- Anles da aplicação da multa será íacultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
evenlualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.'1 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1")

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

'13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitaÇões e contratos da Administração Pública que também selam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados con.juntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar coníusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeilos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administraÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÇão
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaÇão da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art 161 )

Praça Ferreira 8âyma,538, Centro.
Telefon es: (99) 3 661'1399/2108 CEP
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13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1 37 da Lei n0 1 4. 1 33, de í o de abril de
2021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos sêrão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
prirc ipios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art- 92, §í" da
lei no 14.133121.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, e lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

«C I DADE» - « U F ttil U N lCl PIO », « DATA_DO_CONTRATO»

« NOI\,4 E_DA_CONTRATANTE »

CNPJ(l\,4F) «CNPJ-DA_CONTRATANTE»
CONTRATANTE

« EM PRESA_CONTRATADA»
« CPF_CN PJ_CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

Prâça FerÍeira 8ayma,538, Centro.

65.400-00, Codó - MA
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ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" «NO LICITACAO»

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
« ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (NilF) sob o no «CNPJ_DA_CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF
n'«CPF,RESP LICITACAO», residente na « ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a firma
« EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (l\4F) sob o no «CPF-CNPJ_CONTRATADO», estabelecida
à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na
« ÊNDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»
tem entre si justo e avençado, e celebram o presente lnstrumento, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021, suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitação na
modalidade «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS no «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação poÍ ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital da licitação
supracitada e em conÍormidade com as disposiçÕes a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO». Conforme
especificaçáo em anexo.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condiçÕes estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçào de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o íornecedor assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumpÍir, na
íntegra, todas as condições estabelecidas, íicando suleito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA UTILIZAçÃo DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgáo ou entidade da Administração Pública
It,4unicipal que náo tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde
que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo primêiro: os órgáos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir à ata
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

Praça FerreiÍã 8âymà,538, Centío.
Íelefonêsi (99) 3661-1399/27Oa CEP

65.400 00, Codó - MA
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a) Apresentaçáo de justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

situações de prováv

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na íorma do art. 23 da Lei 14.13312021 .

c) Prêvia consulta e aceitação do ôrgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor

Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condiçoes nela estâbelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
preludique as obrigaçóes anteÍiormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

ParágraÍo terceiro: as aquisiçÕes ou as contrataçÕes adicionais a que se refere o § 1o deste artigo não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
nstrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciadot e paê os órgàos
participantes.

ParágraÍo quarto: o quantitativo decorrente das adêsóes à ata de rêgistro de preços a que se refere o § 1o

deste artigo não poderá exceder, na totalidâde, ao dobro do quântitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos
nào participantes que aderirem.

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
deÍesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contrataÇões, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá eíetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificaçÕes
contrda na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma.

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sançÕes previstas no Edital em
conformidade com os artigos 155 e 1 56 da Lei n' 14j3312021 e suas alteraçÕes.

CLAUSULA QUINTA . OO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota Íiscal),
discriminada de acordo com a nota de eínpenho, após a ôonferência da quantidade e qualidade dos materiais
por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela
errpresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e
encaminhada à administraçáo da entidade contratante para íins liquidaçáo.

Parágrafo primeiro: o pagâmento será creditado em íavor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária,
o qual ocorrerá ate 30 (trinta) dias corridos do recebimento deÍinitivo dos materiais, após a aceitação e atesto
nas Notas Fiscais/Faturas.

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser êfetuado ao
FORNÊCEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação,
cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

Praçâ l€rÍeira Bâyma, 538, Centro.
Teleíones: (99) 3661-1399 /21 OA CEP

65.400-00, Codó - MA
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Parágrafo tercêiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crçdf,o tl, -j,\,
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao cródito eventualni§f6.+,!,
existente, a diferença será cobrada Adminiskativamente ou judicialmente, se necessário. .- {_...-

-,Í ll.:, ai J

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha--- 
-

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela
contratante, entre a data acima reíerida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento,
mediante a aplicâção da seguinte fôrmula:

EIú=l xNxVP

Onde

EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = percentual da Taxa anual = 670
l= lndice de compensação financeira, assim apurado:

l= (TX/100) _ l=(6/100) _ l=0,00016438
365 365

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIçOES DE FORNECIMENTO

A entrega dos produtos só estará caracleÍizada mediante solicitação do pedido do bem.

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrente estivêr prevista para data posterior à do seu vencimento.

Pela rnexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n'
«NO LICITACAO», a Administraçáo da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às
íornecedoras as seguÍntes sanÇÕes:

| - Advertência, que será aplicada por meio de notiíicação via ofício, medianie contra-recibo do representante
legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente
lustrficativas para o atraso, que só serão aceitas mediantê crivo da Administração;

ll - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos náo entregues por dia dê atraso pelo
descumprimento das obrigaçôes estabelecidas, atê o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida nô prazo
de 15 (qulnze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

lll - multa compensatória de 3oy. (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de
inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da
comunicação ofjcial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela
náo execução parcial ou total do contrato.

Pràça Ferreiía Baymà,538, Centro.
lelefones: (99) 3661-1399/2708 CEP

65.40G00, Codó - MA
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Parágraío primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administraçáo Pú
3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla deÍesa, enquant
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria
a penalidadê, â licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta,
deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar doÕume
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, íalhar ou fraudar
pactuado, comportâr-se de modo inidôneo ou cometer Íraude íiscal.

autoridade que aplicou
não celebrar o contrato,
ntação falsa, ensejar o
na execuÇão do obJeto

Parágraío segundo: as sançÕes previstas no inciso le no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser
aplicadas luntamente com as dos incisos "ll" e "lll", facultada a deÍesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a empresa fornecedora pêla sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela
AdministraÇão ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da
entrdade contratanteno, e no caso de suspensáo de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual
periodo, sêm prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá soÍrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V da Lei
no 14j3312021 .

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em íace da eventual redução daqueles praticados
rro Ínercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.

ParágraÍo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

Parágraío quarto: na hipótese do parágraÍo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores,
r,rsa do rgual oportunidade de negociação.

Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preÇos registrados e o íornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, nâo puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

l- Liberar o Íornecedor do compromisso assumido, sem aplicaçáo de penalidade, confirmando a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicaÇão ocorreu antes do pedido do fornecimento;

ll - Convocâr os demais íornecedores, visando igual oportunidade de negociação

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NoNA. DAS CoNDIçóES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO OE
PREÇOS

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações
técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificaçâo ao representante
designado pela contratante.

Praça FeÍeira Bayma,538, Centro.
Telefones: (99) 3661-1399/2708 CEP

65.400-00, Codó - MA

Parágrafo terceiro: írustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
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Parágraío primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser
entregues no endereço constantê na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas fiscaisi

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma

ll - Defin itivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqÜente
aceitaçáo, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco)
dias uteis após o recebimento provisório.

CLÁUSULA DÉCIMA - OO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo
especÍfico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

A pedido, quando:

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força
maior;

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inêxequível em função da elevação dos preços de
mercado dos insumos que compõem o custo do mâteriâ|.

:r Por iniciativa da Administração, quando:

- Não aceitar reduzir o preço regisÍado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

- Perder qualquer condição de habilitaÇão ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

- Por razÕes de interesse público, devidâmente, motivadas e justificadas;

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro
de Preçosi

- Caracletizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

Automaticamente:

- Por decurso de prazo de vigência da Ata;

- Quando não restarem íornecedores registrados;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAçÃO PARA AQUISIçÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE
COMPRA

As aquisiçoes do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela
contratante.

Praça FeÍíeirà Bayma, 538, Centro.
Telefonesr (99i 3661-1399 /27 og CEP

65.400 00, Codó - MA

"n

arF

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para eíeito de posterior verificação da conÍormidade do material com
as especificaçÕes constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especiflcações técnicas.
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ncelamento, total ou parcia# o'
.._i;7Parágrafo Unico: A emissão das ordens de fornecimento, sua retiíicação ou ca

será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CLAUSULA OECIMA SEGUNDA. DOS PREçOS E ITENS DE FORNECIMENTO

Os preços oÍertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Regisko de
Preços constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços.

ParágraÍo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo pêríodo de 12 (dozel
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

cLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA . oAS oBRIGAÇÔES Do FoRNEcEDoR

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigaçÕes constantes no edital e contrato, sem prejuízo
das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato

Parágralo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a
efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Deíinitivo;

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato poÍ intermédio do Íiscal especialmente
designado, de acordo com a Lei n'14.13312021 e suas alteraçÕes.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

lntegram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços no «NO_LICITACAO» e a proposta
da empresa classiÍicada em 1o lugar.

Parágraío Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das
dlspos çoes constantes da Lei no 14.1 33, de I o abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

Parágrafo Têrcêiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas
administrativamênte, seráo processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de
qualquer outro.

É, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de iguâl teor e
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

« CIDADE»-« UF_M UN lClPlO», «DATA ATA-REGISTRO_PRECOS_COMUM»

MUNICIPIO DE «CIDADE»
C.N.P.J. n" « CG C_PR E F E ITU RA»

CONTRATANTE
«ASSINAT LICITANTES VENC»

Praça Feíeiía Bãyma,538, Centro.
Íelefonesi {99) 3661-1399/ 21Oa cEP

65.400-00, Codó - MA
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PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N' «NO_LICITACAO»

ENCARTE

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Pregos, celebrada entre o Município de «CIDADE»
e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados , em íace à Íealização da licitação na modalidade
«MODALIDADE» N" «NO LICITACAO».

«ITENS REG PRECOS»

Praçâ Ferreira Bâyma, 538, Centro,
TeleÍones: 199) 3661'1399 /270a CEP.

65.40O-O0, Codó- MA
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Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório,
para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de
preços parâ, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias

úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a

estimativa total de quantidades da contratação.

§ ío O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou
entidade gerenciadora for o único contÍatante.
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Justificativa para a não aplicação da intenção de registro de preço

Considerando o disposto no Aft. 86 da Lei 14.133/21, que preconiza a realização

de um procedimento público de intenção de registro de preços para possibilitar

a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata, bem como
determinar a estimativa total de quantidades da contratação, é importante
ressaltar que tal procedimento visa promover a competitividade e a ampla
pa rtic ipaçã o dos potenciais fornecedores.

No er.rtanto, quando o órgão ou entidade gerenciadora e o único contratante,
como é o caso da aquisição dos peixes, objeto desta licítação, destinada,
principalmente, para a tradicional distribuição a Íamílias carentes durante as

comemorações da Semana Santa, neste município, a aplicação deste
procedimento pode ser dispensada com base no § 1o do mesmo artigo. Esta

dispensa se justifica pela natureza específica da contratação, que não requer a

participação de outros órgãos ou entidades na ata de registro de preços, uma

vez que não há a necessidade de distríbuição do objeto entre diferentes
entidades.

Ademais, ao dispensar a intenção de registro de preços, evita-se burocracias
desnecessárias e se simplifica o processo de contratação, garantindo maior
celeridade e eÍiciência na aquisição dos peixes necessários para atender às

demandas do órgão ou entidade gerenciadora. Assim, a não aplicação da
intenção de registro de preços se mostra adequada e em conÍormidade com os

princípios da eÍiciência, economicidade e legalidade que regem a Administração
Pública.

ADRIA PEREIRA DA SILVA
Agente De Contratação/Pregoeiro

Portaria 03212024

P.açâ Fêrreira Bayma, 538, Centro
Telefones: (99) 3661-1 399/2708

CEP: 65.400-00. Codó - MA
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DE: ASSESSORIA JURIDICA DA CPL DO MI.INICIPIO DE CODO MA.

PARA: PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CP

PROCESSO ADMINISTRATTY O: 2043 /2024
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DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇOES E
CONTRATOS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE
CONTRATAÇÁO.^ REGISTRO DE PREÇO.
PREGAO ELETRONICO, MENOR PREÇO. LEI N"
14.133t2021. DECRXTO N', 11.462t2023.
FORNECIMENTO DE PEIXES TIPO
TAMBAQUI/TILÁPIA, NO ESTADO DE
CONSERVAÇÁO IN NATURA, PARA
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS, NNITÍIIAS
CARENTES NO MUNICIPIO DE CODO.MA.

I RELATÓRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a

formação de registro de preço para futuro fomecimento de peixes tipo tambaquiitilápia, no estado

de conservação in natura, para distribuição gatuita às famílias carentes do Município de Codó -
MA, de interesse da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, mecliante

licitação pública, na modalidade pregão, em sua Íbrma eletrônica, conlorme justificativa e

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I) Oficio da Secretária Municipal;

II) Documento de formalização da demanda;

III) Estudo Técnico Preliminar;

IV) Termo de Referência;

1,
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V) Pesquisa de mercado com cotações de preços;

VI) Planilha Orçamentária Descritiva - Setor de Compras;

VII) Termo de Dotação Orçamentaria;

VIII) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (Autoizaçáo);

IX) Minuta do Edital, contrato e anexos.

,ffi

É a síntese do necessario,

2.1 HNALIDADE E ABRANGÊ,NCIÁ DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021

§ova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licilatório seguird

paro o órgão de qssessoramento jurídico da Administaçdo, que

realizará controle prévío de legalidade medianle qnálise jurídica da

contratdção. § l' Na elaboração do parecer jurídico, o órgdo de

assessoramento jurídico da Administração dewró:
I - apreciar o processo licilatório conÍorme crilérios objetivos prévios

de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensóveis à contratação e com scposição dos pressuposlos de

fato e de direito levados em consideração na andlise jurídico.

4.2$-A- t\atn A0'21?C )l

,s

2. APRECIAÇÃOJURÍDICA

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá

em função do exercício da competência da aniilise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

2
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Enunciqdo BPC n" 7

A manifestação corxultiva que adentrar questão jurídica com

potencial de signifrcativo reJlexo em aspecto lécnico deve conter
justirtcúivq da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionqmentos

conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os lécnicos,

administrqtivos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,

porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde

que enfatizando o cardter discricionório de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, teúam sido ÍegulaÍmente determinadas pelo setor competente do

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionaria pelo órgão

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade seÍão apontadas para fins de sua

correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18 e incisos da Lei n' 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem

ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. Á fase preparatória do processo licitatório é caracterizadq
pelo planejauento e deve compatibilizar-se com o plano de

conlralações anual de que trata o incíso Vll do cqput do art. l2 desta
Lei, sempre que elaborado, e com qs leis orçdmentárias, bem como
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicqs e de gestão

que podem interíeúr na contrqtaçdo, compreendidos:

I - a descrição da necessidqde dq conlratação fundqmentqda em

estudo técnico preliminar que cdracterize o interesse público
envolvido;

3
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Il - a definição do objeto para o qtendimento da necessidade, por

meio de termo de referência, anteprojeto, projelo bósico ou proieto

execulivo, conforme o caso;

Ill - q definiçõo das condições de execuçdo e pogamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamenlo estimado, com as composições dos preços utilizados

para suaformação;
V - a elaboraçdo do editql de licitqçdo;
VI - a elaboraçdo dc minuta de contralo, quando necessário, que

constard obrigatorianenle como qnexo do editdl de licitoção;
Vll - o regine de fornecimento de bens, de prestoção de serviços ou

de execução de obros e sentiços de engenharia, obsen ados os

potenciais de economia de escqlq;

Vlll - q modalidade de licitação, o critério dejulgamento, o modo de

disputo e a adequaçdo e eficiência da forma de combinação desses

pdrdmetros, para os fins de seleção da proposlq aptq q gerar o

resultado de contratação mqis vantajoso paro a Ádministroção

Pública, considerqdo todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, taís como

justifrcativq de exigências de qualiJicação técnica, mediante indicação

das porcelas de mqior relevdncia técnica ou valor signiJicativo do

objeto, e de qualiJicação econômico-financeira, ju§irtcqlivq dos

critérios de pontuaÇdo e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações con julgamenlo por melhor técnica ou técnica e preço, e

justilicqtiva das regras pertinentes à particípação de enpresas em

consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licilqção e a boa aceaqão contratuol;
Xl - a motivqção sobre o momento da divulgação do orçqmento dq

licitaçõo, obsentado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o documento

de formalização da demanda, o estudo técnico preliminar, a pesquisa meÍcadológica, a previsão de

dotâção orçamentifuia, o termo de referência, o decÍeto de designação do pregoeiro e da equipe de

apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se

devidamente instruido, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais

adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados no estudo técnico preliminaÍ e no teÍÍno de referência resta

evidente a necessidade da formação de registro de preço para futuÍo fomecimento de peixes tipo

4
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tambaqr:i/ti1ápia, no estado de conservação in natura, para distribuição gratuita às famílias carentes,

do Município de Codó - MA, visando sobretudo atender e garantir as famílias de baixa renda,

carentes, em situação de lulnerabilidade e de insegurança alimentar e nutricional, a aquisição

gratuita de peixes durante o período de comemoração da Semana Santa, distribuição que já é

tradicional no Município de Codó-MA.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo dc referência, contém os seguintes itens:

definição do objeto; justificativa; deÍinição de critérios de julgamento; itens, quantidades e valores;

critérios de medição e recebimento; prazo de entrega e condições de execução; das amostras;

condições de pagamento; adjudicação; dotação orçamentária; obrigações e responsabilidades da

Contratante e da Contratada; validade dos produtos; gerenciamento e fiscalização; extinção do

contrato e sanções aplicáveis, funadamentação legal, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XXIII do artigo 6o da Lei rf 14.13312021, que assim determina:

t#o

c*

Art. 6' Parq os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de

referência: documento necessário pqrq a conlrqtação de bens e

semiços, que deve conter os seguintes pqrdmelros e elementos

descritivos:

a) delinição do objeto, incluídos sua nqturezq, os quantitqtivos, o

prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de suq

prorrogação;
b) fundamentação da contatação, que consisre na reÍerênciq qos

estudos técnicos preliminares coftespondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no ütraro das partes que não

contiverem inÍormações sigilos as ;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de

vida do objeto;

d) requisitos da contratação;
e) modelo de etecução do objeto, qle consiste na deÍinição de como o
contralo deveró produzir os resuhados pretendidos desde o seu início
até o seu encerramento;

fl modelo de gestdo do coníqto, que descreve como a execuçdo do

objeto serd acompanhada eJiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pqgqmento;

h) forma e critérios de seleção dofornecedor;

, estiuqtiyas do yalor da contatação, acompanhadas dos preços
unitdrios reÍerenciais, das memórias de cdlculo dos documentos que

llte dão suporte, com os pardmelros utilizados parq a obtenção dos

preços e para os respectiyos cdlcaios, que devem constar de

docummto separado e classificado;
j) adequaçdo orçanentmia.
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Árt. 18. [...] § l" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I
do caput deste artigo dewrá evidenciar o problema a ser resolvido e

a sua melhor solução, de modo a permilir a ovaliaçdo da viabilidade
técnica e econômica dq conlratação, e conterd os se4uintes

elemenlos:

I - descrição dq necessidqde dq contqtação, considerado o problema

o ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão dq conlrqtqção no plano de

contrqtações anual, sempre que elaborado, de modo q indicar o seu

alinhamento com o planejamento da Administação;
III - requisitos da contrataçõo;
lV - eslimalivas das quantidades para a conlrqtação, acompanhadas

das memórias de cdlculo e dos documentos que lhes ddo suporte, que

considerem interdependêncios com oulras conlratqções, de modo a
possibilitar economiq de escalq;

V - levantqmento de mercado, que consiste na qnálise das alternarivas
possíveis, e justilicativa técnica e econômicq da escolha do tipo de

solução a conlralar;
VI - eslimaliva do yalor da conlrataçdo, acompanhada dos preços

anitdtíos reÍerenciqis, dqs memórias de cólculo e dos docttmenlos que

lhe ddo suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Adminislração optqr por preset'var o seu sigilo até q conclusão dq
licitação;
VII - descriçdo da sohrção como um todo, inclusive das exigências

relacionadqs à mqnulenção e à qssistência técnica, quando for o

caso;

Vlll -justíficativas parq o pqrcelamenlo ou não da contraíqção;
IX - demonstrqtivo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor oproyeitqmento dos recursos humanos,

materiais e Jinanceiros disponíveis ;
X - providênciqs a serem odotadas pela Àdministração prcviamente à
celebração do contrato, inclusive quanlo à capacitqçdo de seryidores

ou de empregados paraJiscalizaçdo e geslão contratudl:
XI - contratações correlalas dou interdependentes;

Xll - descríção de possíveis impqctos ambientais e respectiyqs

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consuuo de

LiÍrcà,. ü;
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Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes

elementos: definição do objeto; necessidade de contratação e justificativa; iirea requisitante;

necessidades de negócio; especificação técnica e quantitativo do objeto; aliúamento ao plano

institucional; requisitos de habilitação; obrigações mínimas do fomecedor; estimativa de preços;

levantamento de soluções; resuitados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade; dos impactos

ambientais, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1"

e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:
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energia e de outros recursos, bem como logística reversa parq
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando oplicavel;

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contraíaçdo

pqra o atendimento da necessidade a que se destinq.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova

sistemática de licitações públicas.

2,2 DOS ORÇAMENTOS OBTIDOS

É na fase intema que a Administração define o que se pode chamar de encaÍgo, que

nada mais é do que um conjunto de obrigações. Esse conjunto de obrigações expressa a vontade da

Administração e repÍesenta o que ela deseja para satisfazer a sua necessidade.

E cediço que a elaboração da estimativa de preços nos procedimentos de contratação

exige ampla pesquisa de preços, a fim de permitir a identificação precisa da faixa usual de valores

praticados para objeto similar ao pretendido.

Por meio da Nota Técnica n" 0l de 2022, o TCE/SC expediu orientação no sentido de

que devem ser priorizados determinados parâmetros de pesquisas de preços, conforme segue:

Para que d compra seja Íeita pelo valor de mercado, reduzindo o
risco de ocorrer sobrepreço, os responsdveis dos órgãos devem

realizar uma pesquisa ampla, sempre que possível, utilizando fontes
confiáveis. O Prejulgado 2207 do TCE/SC, bem como q lN 73/2020,

apresentqm qualro possíveis parâmelros de pesquisa:

I.painel de preços cou cotações para aquisições ou contratações

firmadas no período de até uu qno qntes da data de divulgaçõo do

i ns t rum e nt o c o nv oc at ór io ;
Il.aquisições e contralações simílqres de outros entes públicos, feitos
no período de até um ano qnterior da data de divulgação do

i ns I rum e nt o c onv o catór i o :
III. dados de pesquisa publicadq em mídiq ou endereços eletrônicos
especializados, desde que atualizados no momefito da pesquisa,

considerando um interyqlo de qté seis meses de qntecedência da

divulgaçdo do inslrumento cor|ocqtório, Deye -se registrar a datq e

hora de acesso à base de pesguisq;

lV, pesquisa direta com fornecedores, por meio de solicitação formal
de cotqçdo, desde que os orçamentos corciderados sejam de oté seis

meses de qntecedênciq da data de divulgação do instruuento
convocalório

FraffiscoÂttto
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No mesmo sentido, a Lei n" 14.13312021 em seu art. 23, §1", assim disciplinou sobre o

valor estimado da contratação:

ÁrL 23. O valor previamente estimado da contralqção deveró ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os

preços constantes de bancos de dados públícos e as quontidudes a
serem contrqtqdas, obsemados a potencial economiq de escqla e as

peculiaridades do local de execução do objeto.
(...)

§ lo No processo licitatório para aquisiçdo de bens e contratqção de

serviços em geral, cottforme regulamento, o valor estímado serd
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos

seguinles parômetros, adotados deforma combinada ou ndo:
I - composição de custos unitdrios menores ou iguais à mediana do
item correspondente no painel para consulta de preços ou no bqnco
de preços em saúde disponíveis no Porlql Nacionql de Contrqtações
Públicas (PNCP);
Il - contratações similares feitas pelq Administação Pública, em

execução ou concluídas no período de I (um) qno qnterior à dqta da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observqdo o índice de atualização de preços cotespondente;
III - utilizqção de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabelq de referência formolmente oprovada pelo
Poder Executivo federql e de sílios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que conlenham q dqte e horq de acesso:
IY - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) íornecedores, mediante
solicilação formal de cotação, desde que sejq apresenladq
justifrcaliva da escolha desses fornecedores e que ndo tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de ontecedência da
dqta de divulgaçdo do edital;
V - pesquisa nq bqse nacional de notas ftscais elelrônicas, na forma
de regulamento.

No presente caso, para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram

considerados parâmetros pÍevistos em contratações similales de outros entes públicos, através de

pesquisa de preços Íealizada pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

junto à plataforma Banco de Preços.

PoÍanto, quanto à pesquisa rle preços realizada na presente contÍatação, entende -se que

restou observada os pressupostos previstos na Lei n' 14.13312021 .

2.3 DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos

que devem ser observados na fase intema da licitação pública, tendo aquele sido submetido à
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anrílise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros

de preços, o termo de referência e a minuta do contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão delinidos de

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n" 14.13312021, que

assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitaçdo e as regras

relativas à cotvocaçdo, ao julgamento, à habilitaçdo, aos recursos e

às penalidades da licitaçdo, à liscalização e à gestão do contrqto, à

entregq do objeto e às condições de pqgamento.

2.4 DA MINIUTA DO CONTRÀTO

De largada, por se tratar de fomecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue

parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo

firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de

exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n'

14.13312021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da

ContÍatante e Contratada, preço, dotação orçamentiíria, pagamento, entrega e recebimento do

objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos daNLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias

nos conúatos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. Sdo necessárias em todo contrato cldusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caraclerísticos;
lI - a vinculação ao edital de licitaçdo e à proposta do licitante
vencedor ou oo ato que tiver autorizado a contrqlaÇão direta e à

respectiva proposla;
III - a legislação oplicável à execução do çontrqto, inclusiye quanto

aos casos omissos:

IV - o regime dc execuçdo ou a forma defornecimento;
V - o preço e os condições de pagauento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajuslamento de preços e os critérios de
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alualizaçdo monetária entre q data do adimplemento das obrigações e

a do efetivo

pagamento;

Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quondo for o caso, e o

prazo para liquidação e para pagamento;

Yll - os prazos de início dqs etapas de exeaqão, conclusdo, enlrego,

obsemação e recebimento definitívo, quandofor o caso;

YIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçdo da

classiJicação funcional programática e dq categorid econômica;

IX - a malriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repqcluqção de preços,

quando /or o caso;

Xl - o prazo para respostq ao pedido de restabelecimenlo do

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as gqranlias oferecidas pqrq assegutar sua plena execuçdo,

quando exigidas, inclusive as queforem oferecidas pelo contratado no

caso de qntecipdção de valores d título de pagomenlo;

Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prqzos

mínimos eslabelecidos nesta Lei e nas normas técnicds aplicaveis, e

as condições de manutenção e qssistênciq técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importqÇão e a dota e s tqxq de cômbio pora

cotNersdo, quando {or o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manler, duranle toda a eÍecação

do contrato, em conpatibilidade com as obrigações por ele

assumidqs, todos os condições exigidas para a habilitação na

licitação, ou para a qualificação, na

contrqlqção diretq;
XVll - a obrigação de o contratado qtmprir os exigências de reserva

de cargos prevista em lei, bem cono em oulrqs normas especlicos,
para pessoa com deJiciência, para reabilitado da Previdência Sociql e

para aprendiz;

XVlll - o modelo de gestão do contrqto, obseryqdos os requisitos

definidos em regulamento;
XIX - os casos de eÍtinçdo.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparadas na Lei no 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de

riscos aparentes para a Administração Pública.

A minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de licitação para a

contratação do objeto como sendo o pregão em sua forÍna eletrônica, o que se encontra em perfeita

correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade

e desempeúo passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o
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disposto nos incisos )OflII e XLI, do artigo 6o da Lei no 14.13312021. Além disso, o critério de

seleção da proposta como sendo o menor preço mostram-se adequado para a modalidade

determinada pelo legislador.

3. DACoNCLUSÃo

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o

juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, oDina-se pela possibilidade iurídica do

nross esu imento do Dresente Drocesso.

De todo modo, salienta-se que o presente exame limitou-se aos aspectos jurídicos,

tomando por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, não

competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade que ficam a

cargo dos órgãos competentes deste Município.

Cumpre anotar que o "parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de

administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a

serem estabelecidas nos atos de administração ativa". (Celso Antônio Bandeira de Mello, "Curso de

Direito Administrativo", Malheiros Ed., 13". ed., p. 377). Ou seja, trata-se de ato meramente

opinativo.

É o parecer. Isto posto, submeto a presente manifestação à apreciação superior.

coDo - MA, 01 de ço de2024

l{erts Moum

15970

JOELMA OURA - ASSESSORA JUÚDICA CPL CODÓ - MA.

Visto e de acordo:

FRANCI ANTÔNIO EIR ASS CHADO. PROCURADOR

GERAL ADJUNTO DO MUNICÍPIO DE CODÓ - MA.
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